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Cartas da Mefropole 
Milhares de cartas são lidas e reli­

das todas a& noites, por toda a Afric• 
Ocidental, à luz clara do Petroleo 
Sunflower ... - o iluminante especial­
mente preparado para usos domesti­
cos. 

SunftGWer não deita cheiro nem suja 
as torcidas. Por consequencía quando 
V. Ex.• precisar, não peça só Petroleo, 
mas sim 

Petroleo 

Sunflo"Wer 
VACUUM OIL COMPANY 
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e. V1NHAs, L. DA 
LISBOA 
Fornecedor da Comp. Nacional de Navegação 

EsCRITÚHIO: Rua elos Correiros, 29. 2.0 

Telejoue: 2 0600 End. Ttlegr.: TELHEPA 

A.RMAZENS: Rua do Grilo, 110 a 116 
(em propriedade propria) Telefone P. B. 134 

-
Vinho Tinto Colonial, 

Branco Colonial, Pa­

lheta, Branco Ar into, 

V i nhos Abafados, 

Azeites, V inag r es 

e A guardentes 

V.vª Augusto d'Aquino, L.dª 
Agencia de transportes internacionais 

Recepção, cxpccl i~1ào e despacho de 
mercadorias para todas as par­

tes da Europa, Al'rica e 
Amcricns. Agentes 

cm tt1das as 
partes do 
Mundo 

HEPJU:SENTANn:s DI~: 

REISKE & FERREIRA 
HAMBURG ( Chile-Hans) 

LANGST AFF EREMBERT & C.º 
Livrepool, Londres, Paris e Havre 

STEINACHER & RUEFF 

GERHARD & HEY 

PORTUGAL COLONIAL 

ANVERS 

NEW YORK 

COMPANHIA DE 
MOSSAMEDES 
Sociedade Anonima de Responsabiüdade 

Limitada, com o Capital 

Autorisado - Esc. 20.000.000$00 
Subscrito - Esc. 13.995.000$00 

SÉDE SOCIAL 

Lisboa - R. Victor Cordon, 12-1. º 
Telefone: 2 417 4 

Sf:HE DO COMIT('; FTNANCF:IRO 

na Banque des Interets Français 
23, Rue Louis le Grand - PARIS 

s1::0~~ l~M AFHlCA 

SÁ DA BANDEIRA - '(Lubango) 

Crea('ilo e Comércio de ga­
dos - Explora.('Ocs agricolas 
- Instala('Oes no Lubango, 
Tchipa, Ediva, Palanca, 
Galueque e Tcl!ifito 

COMPANHIA DO 
SUL DE A N GOLA 
Sociedade An6ntma de Resporisabilidade 

L imitada, com o Capital 
Autorisado - Esc. 10:000.000$00 
Subscrito - Esc. 6:000.000$00 

si:;o8 SOCIAL 
Lisboa-Rua Victor Cordon, 12-1.º 
Telej. 2.4174-·End. Tel. SULANGOLA 

5 1::Dt•: l~~I ,\l<'lHC 'A 

Jl10SSAMEDES--Africa Ocidental 
EXPLOHAÇÕES: 

PESCA - Baía das Jiloscas, Mos· 
samedes - Praia Amélia, Porto 

Alexandre 
Fabrico de Conservas, Farinhas e Oleos de 
Peixe, Pasta Azotada-Fábrica AFRICANA 

ltlossamedes 
AGRICCLTCR.\ E CH~:AÇ.\O DE GADO : 

J11ossamedes. Giraul, S. Nicolau, 
S. João do Sul. Caroca e Pinda 
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Portugal Colonial 
Revista de propaganda 

colonial e -expansao 

Director 

HENRIQUE GALVÃO 

Assuntos económ.icos--com.erciais 
agrícolas -- industriais e financeiros. 
lnfórmações de todo o mundo colonial 

Agentes em todas as cidades Ultrama­
rinas, Madeira, Acôres, Brasil, etc. , 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

CONDIÇÕES DE ASSINATURA 

M etropole e 1 lhas Adjacentes : Colónias P01·tuguesas e Brasil : 

Avulso . . 
Semestre 
Ano . .. 

·3$00 

15800 

30$00 

EX'I'HANGEIRO (Ano). 

A,·ulso ... 
'emestre .. 

Ano .. 

60$00 

4SOO 
25$00 

48$00 
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PORTU<iAL 
COLONIAL 
UMA APRESENTAÇÃO 

PORTC­
G.\L, a 
quarta 

potencia colo­
nial cio mundo, 
e primeira na 
ri que s a das 
suas tradições 
coloniais, mes­
tre de coloni­
s a d ores, pre­
cursor equili­
brado e perfei­

P o r li t.:: N N I Q UE C 11 /J V / TO ti s s i m o d a 
colonisaçâo 
moderna e a 

n:ição que de direito, mais puro e indisclÍlivcl, é cabeça 
dum grande l m1wrio de• fronteiras mundiais, desviou-se 
do sentido colonial, por volta rle 1820, com as primei­
ras febres do lilwralismo. 

Todas as forks ligaçô<'s que prendiam e animavam, 
como arterias e nen·os dum corpo unico, o pequeno 
territorio metropolitano ás vastas possessões de Alem­
mar entraram a clclwlilar-sc. 

E a ;\ação, quasi clc:>sarliculada, esqueceu que ha\·ia um 
território continental abandonado, um imperio extra-con­
tinental mais abandonado ainda e imerso em torpôr afri­
cano, um glorioso passado de hcroismo libertador e civi­
lisador a honrar, um notavcl património espiritual de lin­
gua, de cultura e ele génio cri!>lão a defender e a man­
ter, esqueceu sobretudo, que havia seis milhões de ho­
mens - seis milhões cl<' almas que precisavam vi\·er, 
não degradados á condição servil duma colónia de mes­
tiços, mas sim re(•rguidos ao nível normal dos homens 
europeus. 

E a !\ação, tanto St' reduziu e amesquinhou que pouco 
mais \'ida linha ·que a que lhe permitia um coração ari-
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VISADO PELA COMISSÃO DE CENSURA 

tmico e falhado que pulsava nas lages frias do Terreiro 
do Paço. 

Todo o Império se concentrou, sem brio, nem gran­
de1a, numa praça pública! 

Daqui resultou escurecer-se, quasi completamente, o 
sentido colonial dum povo que nas Colonias tinha a ex­
pressão e a realidade da sua finalidade histórica mun­
dial. 

Crcou·sc o tcrrôr da Africa, transformaram-se as co­
lónias cm negros calvários de degredados e passamos a 
exercer, nessas terras tão portuguesas, tão nossas, uma 
soberania apenas hipotética. 

E nem sequer algumas tentativas generosas, como as 
de Sá de Bandeira, conseguiram repôr-nos no encalço da 
nossa missão mundial. 

:\las por fim dêssc tão caluniado seculo XIX, na 
mesma altura cm que as artes, as letras e as scicncias ga­
nhavam pelas mãos duma geração brilhantissima, um 
fu lgôr que não conheciam desde a Hcnascença, surgia 
tambem uma geração de coloniais que, dando realidade 
e grandeza á nossa soberania cm terras de J\frica, sacu­
dia o torpor em que \'iviamos e restabelecia, na or­
dem militar, o nosso desviado sentido colonial. 

:\ntonio Enes com l\lousinho, Aires de Ornelas, Cou­
ceiro, Calhar<lo, ele., em :\loçambicjue, Couceiro em 
Angola, com êssc aclmiravel ocupador, fronteiro e or­
ganisador que foi João ele Almeida, sah·aram, nessa 
travessia difícil da nossa vida de País Colonial, a honra 
e a integridade do Império. 

E com uma soberania que começou a exercer-se de 
facto e, só por si, reatava parle da influencia penetrante 
que, mesmo nas colónias de i\frica já linhamos exercido 
intensamente, ficou preparada a grande obra de coloni­
sação moderna, que o barranco aberto em 1820 tão Ja­
menta\·elmentc interrompeu. 

O País, aplaudiu alguns dos hcrois, invocou o passado 
das glórias e queimou cm sessões solenes de cmbandei-



mas não se· rada ret<lrica o seu cómodo entusiasmo 
guiu o grande mo,·imento. 

I>a agitação produzida, dos <'feitos rC'ais alcançados, 
não resultou, como era de esperar, um sentido nacional, 
unânime, da nossa missão imp<'rial, nem mesmo o senti· 
menlo profundo da grandeza e das possibilidades do Im­
pério. 

Apenas se formou mais uma classe - a dos colon iais! 
I ~ neste agrupamento, onde nC'm sempre alinharam 

apC'nas aqueles que tinham a noção e o sentimento da 
idfa de que as circunstancias os tinham tornado represen­
tantes, mas lambem todo e qualquer que á Africa tivesse 
feito uma viagem de ida e volta, ficou, em fileira des­
mantelada e heterogénea, uma parte muito reduzida da 
população a quem faJta,·a, por completo, um pensamento 
colonial. 

Ora. nós não acreditamos, nem julgamos possi,·el, que 
Portugal possa realisar a grande obra colonial que cons­
titui a sua mais alta missão entre' os povos do mundo, 
sC'm qut• o movimento que a ha dC' produ1.ir tenha sóli­
dos eslC'ios numa consciencia nacional convencida da sua 
11cccssidack, da sua imporlancia e• do alto interesse que 
ela tt•m para todos os portugueses. 

Numa palavra: é necessário qu<' Portugal retome nas 
ordens polilica, moral e econ<lmica, tão brilhantemente 
como o retomou na ordem militar, o sentido colonial 
perdido com os primeiros alrnrC's do scculo passado. 

:\ão páde haver um grupo de coloniais•. E' neces­
sario, emfim, que todos os portugueses, no ..:om·enci­
mC'nto da missão que o seu País tem a cumprir, o sejam. 
Tanto os que ,·ão ás colónias como os que na )letrópole 
consom<'m a sua vida ! 

E ninguem dirá que não 
seja c•stc um ideal capaz de 
substituir com vantagem e 
interesse• essas ideologias 
torpes da l'olitica que hoje 
constituem, quasi exclusi,·a­
mcntc, o repasto espiritual 
dos portugueses que leem 
voz activa nos destinos do 
País. 

. \ Portugal Colonial 
nasce pois dentro dl'ste 
pensamento: Contribuir, n'a 
medida das suas possibili­
dacks e com a pureza elas 
suas intenções, até onde 
consiga realita-las, para o 
rcstalwlecimenlo dum sen­
tido colonial que não póde 
ser prorogati,·a dum grupo 
sem unidade, mas que tem 
de ser bussola e facho de 
quantos são alumiados pelo 
sol do Império Portugui'.·s. 

Para tanto procurará, 
longe de toda a politica in· 
ferior e de todos os inte­
resses ilegítimos fazer a 
propaganda das nossas co· 
l<lnias, pugnar pela forma­
ção duma hierarquia de va-
16rcs, animar as gerações 
novas cm que é preciso re· 
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crut:ir urgentcmcnte llilcs coloniais, agitar e estudar os 
problemas que interessam ás colônias, al'ollwr e orientar 
lodos os entusiasmos sinceros <' todas as hôas vontades 
dc•<'ididas. finalmente, procurará prestar ao Pais, cujas 
forças morais é preciso levantar, o servi~·o clt• o convencer 
<111<· na comdcnação da política ccon<i111iça das colónias, 
com a politil'a económica da :\lctnípol<', asS<'nta virtual­
mcntc a r<·ssurreição do nosso hcm <'Star e mais ainda 

da nossa rnissf10 imperial. 
:\ão sabemos até que ponto çomwguir<•mos r<"alisar o 

nosso programa, m;1s cremos que não <- c•sforço perdido 
tudo quanto se faça para incutir na nwnl<tlidadc· portu­
guC'sa uma <·s1x·rança confiante num futuro pníximo elas 
Colónias <' nas Colónias um amõr cada vt·1 mais vivo 
pela mãe l'atria. 

< >utros, melhor e mais larganwnt<· ap<'lrcchados, po­
dt·riam fa1t·r o que nós hoje, modesta c dilicilmcnlc, en­
n·tamos. \las não o teem feito. 

l'ortugal a .i.• potenda colonial do mundo - não 
l<'m, pralicanwnte, uma grande lmprc·nsa Colonial. 

J\ «Portugal Colonial• vem pree•11clwr uma pequenà 
partt• <kssa lacuna -apenas uma 1wqucna parl<'. 

l'orquc a sua vida, num meio ainda hm>til a emprcn:. 
dinwntos <lc-sta natureta, não p<ldc deixar d<· SC'r elilicil, 
porque• a anima uma iclc:la otimista qu<' o pcssimismo ek.~ 
ganl<' do l<'mpo não auxiliará, porqu<' os cril.icm; ele café 
<· os caluniador<·s ele profiss;io, lhe hão de alrihuir todas 
a!- rnins inlt•nçôes com que a sua inv<·nli\"a hahitual­
mc·nlC' mimo~<·ia todos os esforços, porqu<', emlim, o 
~ mal h:wt•ro que resulta do por ht·m fa/t'r não (- no­
,·idadc· nc·m consequcncia impr<'vista para mís, ignora­
mos a duraç;io e os eícitos da sua çarn·ira. 

~las sah<·nws que• não 
ha luws s<·m sat-rilicados, 
nem \ it<íri::is M·m imola­
ções. 

Todos os C'sforços q~c 
se façam <· todas as lcnl.ati­
vas qu<" se· produ1am para 
animar e· dar \·ida á ideia 
que• nos ori1·nt;i, não serão 
intciranwnl<· perdidos, por 
mais pare-os qut• ,-c·nham a 
ser os n·sulladoi.. 

E M· dt· tudo quanto 
gastarmos <·m <·nt·rgia, hôa 
vontadt• t· i.iis intençocs, 
algum:1 c·ousa licar que, para 
o rcsullaclo lin;tl, que outros 
mais ÍC'liz<·s \•<·nham a a lca(l­
çar, 1><1s~;1 SC'r contribuição 
ele· qualqu<•r nature·za, tere­
mos r<·alizado ludo quanto 
espc•ramos ao iniciar esta 
publicaçi'10. 
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:Recrgani~açãc 
dmini~tratlna 
de ngcla 

4•J\ngola não tem 
1>1•oblcm as insolú­
veis. Todos se podem 
sucessivamente do­
minar. E' q,ueslão de 
sabei· e de b01n sen­
so", disse o Ministro 
das Colónias, Ex."'° Sr. 
Dr. Armindo Mon­
te iro, numa entre­
vista que concedeu á 
"Portugal Colonial". 

Os objectivos da 

rco1:ganisa~ão adn1i­

nistrativa - Idcas no-

Yas, processos noYos 

-Os sacrifícios da 

:Metrópole po1· An­

gola - "Ü Angolar 

ha de ser dcfcn­

d ido tenaz e ener-

o·ican1entc" h 

Or. Arm indo M ontolro 
M tnletro d a• Colónl•• 

O senhor doutor 1\ rmindo :\lonleiro concedeu à 
nossa revista, para o seu primeiro numero, a sua 
pr imeira l'ntr(•vista como :\1inistro das Colónias. 

Porque a questão colonial domina hoje de muito alto as 
grandes questões nacionais, porque é nas col<Jnias que 
se ha de cumprir o destino dum país cuja existencia 
como nação e como império é condicionada pela fórma 
como honrar no futuro uma grandeza que o passaco lhe 
legou, porque, emfim, os problemas coloniais leem, r>os 
ultimos tempos, agitado todas as opiniões e suscitado 
um interesse raro, as palavras de S. Ex.\ cheias de !ir­
mesa e de otimismo, de vigor e de serenidade, de cons­
ciencia e de confiança, leem um valOr e uma oportuni­
dade que é escusado enaltecer. 

O sr. doutor .t\rmindo ~lonteiro - o mais no\·o dos 
ministros que leem sobraçado a pasta das colónias - en­
trou para o seu ministerio com uma galhardia, um desas­
sombro e uma segurança que são raras entre estadistas 
portuj2'uezes. Ele o disse : Sei o q11r iw1 ja::1 r ! E com 
<· le entrou lambem no velho minislerio um sangue novo 
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e g(•neroso, um talento desempoeirado e - sobretudo -
um cfrebro disciplinaclo, com idéias arrumadas e uma 
cultura sólida. 

Haras vezes, no :\linisterio das Colónias, um ministro 
tem, perante problemas gra\'es, numa situação dificil 
COAlO a que estamos atravessando, marcado em tão pouco 
tempo de governo, diretrizes tão nítidas e pensamentos 
tão claros sobre a política colonial. Sente-se que com 
ele prometem demolir-se velhas fórmulas, velhos precon­
ceitos, empoeiradas idéas em que teem assentado raízes 
os velhos e'ros que tanto lamentamos. 

Quizemos ouvir S. Ex.• sôbre a reorganisaçâo admi­
nistrativa de Angola. , \ngola constitui hoje a grande 
preocupação do Império. Os estragos causados por urna 
crise grave, antigos erros administrativos que os anos 
prolongaram sem corretivo, uma desorganisaçâo conhe­
cida na sua economia e nas suas finanças, trouxeram-na 
ao primeiro p lano entre as demais parecias do Império. 

S. Ex.", embora dificilmente, por motivos compreen-



si,·cis de escassez de tempo, mas, todavia, possivelmente 
interessado por uma revista que traz consigo um ideal 
forte de renovação, não se escusou a falar-nos sobre o 
assunto que nos interessava. 

As suas palavras são firmes e precisas como sempre, 
claras como quem não desconhece o caminho que trilha: 

E' indispensa,·el fazer-se a rcorganisação adminis­
trati\a de .\ngola, rcorganisação quasi total. Exigcm·na 
o interesse financeiro da Colónia e o interesse financeiro 
da :\lctrópolc, exigem-na as necessidades das forças pro­
dutôras angolanas e o prestigio da nossa administração 
colonial. 

E antes que nós esboçàsscmos a prcgunta, S. Ex.• 
acrescentou : 

- Essa rcorganisação tem de ser feita com um du­
plo objcctivo: trazcc- o oq;amcnlo até ao seu equilibrio 
e dar um espírito novo aos organismos do Estado de 
modo a tornar a sua acção sobre a produção mais in­
tensa. 

Temos que modificar, portanto, os próprios princí­
pios cm que até aqui tem assentado a estrutura, admi­
nistrativa da Colónia. Onde se marcava a idéa duma 
ccntralisaçâo quasi absoluta, temos de estabelecer uma 
grande descentralisação. O Governo de Angola não póde 
nem deve deixar-se continuar totalmente dependente das 
decisões de l.oanda. Tecm de dar-se ás autoridades que, 
na hierarquia funcional, se achem colocadas entre o Go­
,·ernador Ccral e os administradores de circunscrição, 
podcr<.'s e meios de acção novos, que as habilitem a in­
fluir decisivamente no desenvolvimento das regiões, por 
vezes imensas e ricas, confiadas ao seu cuidado. 

Quanto aos scn•iços centrais ha que alterar tambem 
a sua contextura presente. :\ão compreendo que, em , \n­
gola, haja tantas Direcções de Serviços como as que 
hoje ali se encontram e que, sendo dcsnecessarias, re­
presentam, não s<'> um grande encargo para o orçamento, 
mas lambem uma \'Crdadcira desarti::ulação dos serviços. 
De facto, as necessidades duma administração sfria re­
clamam que se concentrem sob uma só direcção sen·i­
ços que tet•m a mesma natureza e que deviam subordi­
nar-se á mesma orientação geral. • \ssim, é possível, com 
grande vantagem para a Colónia, reduzir a quatro 1 )j. 
rccções Gerais a numerosa llóra de Direcções de Servi­
ços que hoje existe. E' possível depois simplificar a 
hierarquia administrativa, redu1.indo-a a categorias bem 
definidas, com obrigações, responsabilidades e vencimen-
tos claros. • 

- Não póde V. Ex.• dar-nos mais amplos esclareci· 
mentos sôbre êssc assunto? 

- Por agora, não posso, neste campo, ir além destas 
idéas gerais pois não convcm ao interesse das reformas 
que desejo decretar que elas sejam conhecidas senão no 
momento de entrarem cm execução - visto que, de an­
temão cu sei que as sujeitariam, por espírito de hostili­
dade à Dictadura, a discussões de má fé. Xunca se Yiu 
um general entregar o seu plano ao inimigo antes da ba­
talha. 

Kão podia mos insistir e formulamos outra pregunta: 
- Diz-se no prcambulo do decreto que estabelece as 

bas1>s da reforma administrati\•a de . \ngola que o Estado 
português está disposto ainda a certos sacrificios. Quais 
são? 

- Constam do próprio decreto. O go,·erno central é 
credôr de Angola por juros e encargos de di,·ida muito 
importantes. Esta colónia devia á ~letrópole, em meados 
de 1930, perto de 612.000 contos - que, dada a exce­
cional benevolencia de que se usou no estabelecimento 
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dos.juros, apenas pagará, atC. 1932, uma quantia próxima 
de 19.000 contos. Pelo d<•crclo ultimamente publicado 
essa quantia \·ai a uma conta <'Special englobando-se na 
di,•icla existente. O governo da ~l<:trópole consente em 
não receber c·ssa quantia cm 1931-32, o que vai diminuir, 
scnsi\·clmcntc, o dt'/iât do on:amcnto da Colónia. 

Para a ;\lctrópolc (. um sacrificio porque contava com 
êsses recursos para o equilíbrio cio seu orçamento. Ka 
situação económica que atra\'essamos, não se eliminam 
20.000 contos na coluna das rc·ccitas sem que isso re­
presente um grande esforço. 

,\crescente a isso o quc \'ai custar ainda a unificação 
e adiamentos dos encargos dos emprcstimos feitos pela 
Caixa Cera! dos Dcp<Ísitos e• achará q11e, na verdade, é 
muito grande o auxilio que· o Estado Português se pro­
põe, ainda este ano, prestar a 1\ngola. 

E' claro que lenho a acrcsccntar que isto não póde 
ser considerado senão como uma fase transitória elas re­
lações financeiras entre a i\INnípolc e i\ngola. 

O governo da Col<ínia km de habituar-se a conside­
rar a sua divida como uma cousa sagrada, pagando pon­
tualmente os seus juros. E" condição essencial para aso­
lidez do seu crC.dito. 1 >e rc•sto, v<·ja q11c os encargos da 
di\•ida de J\ngoh1 são relalivamc·nt<' pequenos merc(', 
dcYe acentuar-se, da manc•ira gc-nerosa por que foi tra­
tada pelo Co\•erno Central. Poucos países nas suas des­
pesas oi; inclút•m na proporçiio cm que aparecem no or­
çamento ele .\ngola; (- tuna situação de excccion.tl pri­
,·ilégio. 

- Xo decreto que já refl·rimos estabelece-se ainda a 
concessão dum suprimc•nlo por parle do Banco de An­
gola. E' grandt• c·ssc suprinwnto? 

- 1 )e maneira nenhuma. Trata-se dum pequeno su· 
primcnlo, ckntro dos limil<'s da cirçulação fiduciaria le­
gal e das garantias normais do Banco. Eu sei que a po­
breza de alma de n·rtos incli\·iduos os tinha já feito so­
nhar com grandes inundaçô«s de notas. Não. E' um su­
primento modesto, que dl·\1('1l<lo obedecer a um maqui­
nismo especial d« comp<·nsaçt>t·s de certos créditos e 
dé-hitos, julgo qut· não far:í suhir sensivelmente o ni,·el 
da circulação ílduciaria cio Banco. 

Já ha,·ia quem imaginasse uma desvalorisação da moe­
da, para q11<• a qué-da do \ngola1 diminuísse os seus dé­
bitos. Esses <"rraram os cálculos. O angolar ha de ser 
defendido l<•nás e <'n<·rgicanlC'nle. Os seus grandes ini­
migos são o dc·siquilihrio on.;amcnlal da Colónia e o 
dtjiât da balança ccon6mica. 1\qude tem de acabar. 
Contra este tem ck dar-se uma hat;1lha violenta. Já esfüo 
SC'ndo discutidas providencias n(·ssc- sentido. E se houvc1· 
energia e continuidade o prohl<•ma h;1 de ser resolvido. 

O sr. doutor i\rmindo :\lontciro conclui com o seu 
otimismo de môço - <·ssc otimismo sádio e moral que 
tem de ser a alavanca d;1 g<'nl« nova: 

-Angola não tem mesmo problemas insoluvcis. To­
dos se p<'>d<'m suc<·ssivanwntt- dominar. E' questão de 
saber e de bom senso. ,\ Col<ínía tem riquezas enormes 
escondidas no seu s<Ílo e· suh-i;6lo e tem colonos com 
cujas virtud«s Portugal p<Ídl· abertamente contar para a 
obra do futuro. () governo <·stá empenhado cm a reali­
sar. :\las prim«iro é preciso crear condições que permi­
tam assegura-la. Essas condiçti<·s estão no campo finan­
ceiro e administrativo. O cstahclccimcnto cm ambos eles 
de um regime de ordem, <'- condição preliminar e essen­
cial da obra de ressurgimento económico que se pre­
tende le,·ar a cabo. 

Eslava terminada a <•nlre\'isla a primeira que o 
nO\'O ministro concedia á no\'a re\ ista. 
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DRIJ-:\OS a honra de cola­

borar na Portugal Colo­

nial• o sr. dr. Agostinho de 

Campos. Não é o ilustre es­

critor e pedagogista um colo­

nial na act•pção cot«entc da pa­

lavra e como o são aqueles outros 

quc nt·ste né1mero nos concede­

ram a sua valiosa colaboração. 

Mas o ~r. dr. Agostinho de Cam· 

pos um dos raros europeus 

que lemos a wntura de ter como 

com1>atriotas - tem escrito, sô­

brc alguns aspectos cios nossos 

problemas coloniais com o bri­

lho, o sentido ele realidades, o 

espírito critico e o bom senso 

A FÉ 
dêsscs ele que as gerações novas 

carecem e '1uc tanto c~cas.scia.m 

na t'·poca cm <1uc• \"ivcmos. 

Xão queremos cl..-ixar de 

n·gistar o facto, nem ddxar de 

manifestar o cntusia-:mo com 

<1uc recebemos a honra e o prn­

Zél' de in$Crir na •Portugal Co­

lonial> a colaboraçiio que lhe 

solicitamos. 

lE o 
IMPÉRIO O $r. dr. Agostinho ele Cam­

pos, é assim o melhor repre­

sentante e a realidade ,·iva duma 

idea que dcíenclemos: !'ode-se !'or nr. ACOSTl.Yl!O !>E CAMPOS 
ter um sentido colonial nítido 

Eecr-ltõr. profeee6,.. • Jornalleta e afinado sem à <1ue para isso 

seja neccssario ir '" Colonias. E 
<fta', sendo ali;'as ca racte rísticas muito niticlas cio seu magnifico 

tak·nto, mais uma vez o afinnar:tm como um orkntatlor preciso, 

PORQUE é- que se coloni7:i? (Para 
colónias e Que sentido se contC-m 
na <"<pressão • Império Colonial ? 

que se teem 
hoje em dia 

1'\,lS séculos ;:\.\' e X\' ] Portugues<·s e Espanhóis 
na\'<'garam, descobriram, conquistaram mundos no,·os, 
e começaram os trabalhos da moderna colonização. 

,\ crença e o entusiasmo rc·ligioso, a ambição de 
g16ria, o espírito cavalheiresco, a 5nsia de lucro, o 
orgulho da nação ou de raça, a crwrgia física e moral 
cxuheranll?, o gc."nio avcnlun•iro, o i11sti11lo das neces­
si<lad"s políticas, as fatalidades geográficas, a ki do menor 
esfôrço (verdadPiro ou ilus6rio), a velocidade adquirida c m 
sfru los de guerras contra vizinhos, pohn·za e imagina­
ção que via luzir ao longe o oiro ap<·tecido - de todos 
esl<'S impulsos sociais e naturais, alguns contraditórios, 
se· formou uma corrente de fôrças, superior à vontade e 
ao raciocínio humano, que nos ft-z a nós e a outros 
d<'pois de de nús - dilatar a h' t 11 !111pi'rio. 

::\a sua essc'.'ncia a iniciativa e· p<'rsisti·ncia colonizado­
ra n•sum<"s<· em tr('s palavras: 1 ruherar, possuir, do111i-
11ar. Dar emprt-go a energias lrashordantes. Ter o que 
julgamos faltar-nos . E ser scnhor<·s i quanta ,·ez para 
não sermos cscra vos ! 

:\lotivos lógicos? :\foti,·os jurídicos? :Yào: moti1·os 
puramente naturais e humanos. I•: assim, sem lógica, se 
remiram umas raças do seu atraso Oll apatia, ao passo 
que· outras se extingui,1m no l?mhal<' com a nossa. 1\s­
sim se fizeram europeias as . \mC-ricas. Assim se vai 
coloni1ando ou reconstituindo a \frica, sem sacrificio e 
anks com ,·antagem dos seus povos aut<Íctones. é Foi 
hom? Foi mau? ,\ I listória <'Stá Wda e· sc·mpre certa, 
pda ra1.<io simples de não han·r para <·la emenda pos­
~Í\'(·I. \guas passadas não mo1•<•m moinhos nem que 
s<•jam os de D. Quixote. 

E as águas presentes? ~luito turvas, porque alguns 
honwm; de• agora pretendem filtrá-l;1s alrav(>s da inteli­
gt-ncia ahstracta. 

( Ond<' parará o lmp~rio Britiinico, <·ssa máquina 
<' nornw, que nos parecia solidíssima ainda há vinte ou 
trinta anos? Na última Confcr(·ncia lmpc·rial de Londres 
ficou assente· que qualquer dos sc·us 111ernbros tem direi­
to a separar-se do lodo. E foi a União Sul-,\fricana um 
dos Domínios que mais se emp<·nharam c·m fazer apro-

POI~Tl"< ;A[. COl.O;\I. \1. 

l'oc·tugal só será um grande país. colonial quando todos os portu­

gueses o t iverem- quando todos os portugueses forem coloniais. 

\"ar liste· priucípio i111ptrial, que é mais própriamente 
a rH•gaçâo ou o fim do Império. 

< > primeiro ministro da Cujtio (notem hem ('lste no­
me) voltou muito contente à • \frica do Sul, com a sua 
conquista jurídica na pasta. :\las não se lembrou do res­
to : não se lembrou de que o caminho do direito abs­
tracto e da lógica a todo o pano leva os homens ao 
único infinito que lhes está aberto, que (o o infinito ma­
temático. :\latemáticamente, um deputado sul-africano, 
separatista elevado à segunda pott·ncia, tirou da 16gica 
da Confcrl'ncia Imperial os ú!timos corolários, discur­
s;indo nesll?S t('lrmos: 

«.\ ssim· como a Austrália , o Canadá, a ,\frica do Sul, 
etc., leem direito a separar-se cio lmpfrio llrit;!nico, as­
sim tamb(om o CabÔ, o :\atai, o Tra11s1·aal, o C )range, 
elevem poder separar-se quando queiram da L'nião Sul­
•. \fricana ... • 

. \crescentemos, à portuguesa: Ou a lógica é uma 
batata. 

,. 
* ,. 

() direito dos povos a disporem de si próprios é 
artigo novo no código moral e político elas relaçücs in­
ternacionais. :\las lem um parágnfo único as~az saboroso 
que o contradiz (como bom 1parágrafo que se- preza) e 
mediante o qual não fica revogada a legislação l?m con­
rário, isto C-, a actividade colonizadora como s1•mpn· foi 
e h:í-dc ser. 

lfrn1 assim o parágrafo único: 
l l;í po,os atrasados, que não sabem ainda gover­

nar-si? por si próprios; e há nações adiantadas. com sa­
bedoria governati1·a que lhes chega para <'las e ainda 
sobra para outros. Estas, portanto, govt·rnar<io ou colo­
nizar;io aqueles, até os elevarem ao seu alto nível de 
capaciclad..: administrali,·a ou política - <' nem um mi­
nuto mais• . 

Sendo assim assim lindo, e absolutamente lógico, 
e i(lc>alnwntc jurídico - não há nada mais simples do 
n•spondcr 11s tr(·s preguntas com que se abriu t·stc ar­
tigo: 

Coloniza·s<' porque se é sábio. Tcem·S(' cohínias para 
dar aula. E um império colonial não pode ser, hoje cm 



dia, senão uma espécie de colégio ou Ki11dergarten -
jardim-da-infância para povos, onde uma nação mestra, 
que adora as crianças, ensina os meninos brincando, e 
sem lhes dar com a palmatória. 

J\las ... 
!\las a Suíça, bem educada e boa educadora, mãe 

de •colonizadores• admiráveis, como Pestalozzi , não exerce 
o professado colonial que tão bem merecia. A Itália, que 
se tem na conta de mestra com longa prática, queixa-se 
de falta de alunos. A Alemanha, a douta e pedagógica 
.Alemanha, demitiram-na de professora imperial. China 
e Rússia, ninguém as obriga a ir à escola, como tanto 
precisavam, pobrezitas. E a lndia? Essa diz que já deu 
o programa todo e faz parede às lições da Gram-Breta­
nha. 

Tudo como de antes. S6 mudaram as palavras e as 
fórmulas, fecundo e destrutivo brinquedo dos homens. 

* * * 
Entretanto vai a França tirando muitos soldados de 

e ntre os seus discípulos marroquinos, argelinos, sene­
galeses, indo-chinos- e não são soldados de chumbo: são 
de carne e Osso, e representam o direito d~sses povos a 
disporem de si próprips, morrendo, quando fôr preciso, 
pelos Franceses que não nascem. 

\\'ilson, lógico e ideológico, trouxe-nos dos Estados­
• Unidos o direito dos povos a disporem de si próprios. 
Mas deixou 1icar os Estados-Unidos dispondo corno lhes 
apetece de Cuba e das Filipinas, do Panamá, da :1\ica­
rãgua - de lôda a América Central. 

Por isso o czar Staline, que aspira a governar o mundo, 

diz com certa ra1âo que ~ a Rússia, e não o presidente 
americano, quem verdadeiramente está instaurando no 
mundo o direito dos povos a disporem de si próprios. 
Incitando as colónias asiáticas e africanas a revoltarem­
-se contra as respectivas metrópoles, armando-as e dou­
trinando-as para l'sse efeito, a Rússia é, sem favor, muito 
mais wilsoniana do que \\' ilson. 

,\ o mesr..o tempo (e para que se veja bem o clivór­
cio eterno entre a lógica e o homem lógico) a Rússia 
aparece-nos hoje como a única nação de vontade deci­
didamente conquistadora e colonizadora. 

Enquanto as antigas potências coloniais europeias -
capitalistas, militaristas, burguesas, e portanto infames 
- hesitam n o seu direito de colonitar, e q uãsi pedem 
desculpa de possuírem colónias, e mandam os seus vice­
-reis negociar de igual para igual com os cabecilhas co­
loniais revoltados - enquanto essas perderam vislvel­
mente a fé no Império, a Rússia trata de, a seu modo, dilatara 
Fé e o império, a sua fé e o seu imp~rio, muito seus. 

Não está provado que o consiga, porque entre o que­
rer e o conseguir podem erguer-se e impor-se mil fatali,­
dades adversas. Mas tambtlm não está pro'"ado que os 
povos tenham direito a dispor de si próprios. Na Rússia, 
mais wi lsoniana do que \ Vilson, a escravatura continua ou 
n :ssuscita. 

A colonitação é fe nómeno humano, eterno e compli­
cado, contra o qual nada podem as efémeras e excessj­
,·amente simpl~s ideias dos homens. !\ações colonizadoras 
foram depois coloni1.adas; e outras há que são, ao mesmo 
tempo, coloniiadas e coloni1adoras. I\em a lógica tem 
,·i..ia, nem a vida tem lôgica, a n5o ser a sua própria, 
que soberanamente se ri da nOl.53. 

ANGOLA 
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E:\! todas as épocas hom•e povos que não circuns­
creveram as suas aspirações ao ambiente em que 
se ha,•iam criado ou estabelecido. O génio dês­
tcs po,·os, todavia, apresenta, de uns para outros, 

-caracteristicas tão próprias que dão ao seu desenvoh-i­
mcnto histórico dircctrizes sui ge11eris bem definidas. 

Nenhum povo, cm nenhuma época, foi, porém, como 
-0 português, animado por força de expansão tão viva e 
tão original, mantida atravez dos tempos em todos os 
periodos do seu desenvolvimento, fôrça que ajnda hoje se 
deve im·ocar, para explicação do próprio temperamento 
da raça e boa orientação do espirito colonizador, que 
parece ressurgir agora dentre as brumas da desordem. 

O genio português na obra de expansão ultramarina 
manifesta-se nos ah·ôrcs da historia e talvez enraize (se 
é possivcl comprovar-se a existencia da Atlântida) no 
proprio fundo autóctone da raça, que tir:ira as suas ori­
gens das populações atlânticas, transformado embora 
pela inílucncia cruzada das varias imigrações que procu­
raram a nesga do territorio onde se veio a formar Por­
tugal, ou ao conta<:to dos povos que foram encontrando 
no seu caminho. 

As origens, relembrando tempos idos de maior ful­
gôr ou a memória dêsse continente maravilhoso - a 
.\tlântida, enlaçada à alma 

:\fas o espírito da colonização,-colonização por fixa­
ção e intercolaboração dos colonizadores e d os coloni­
zados, herdamo-lo dos romanos, enriquecendo-O com os 
-ensinamentos anteriores dos fenícios e dos gregos, e 
adaptando-o depois às circunstâncias de meio e de Jogar 
e criando assim um método próprio que fomos aplican­
do em todas as terras e ao contacto dos povos que 
e ncontrámos. 

Sempre orientada para o Sul com o domínio árabe. 
a navegação reatou-se para o Norte com a conquista, 
apoiada nas expedições à Terra Santa. i\las, perdido o 
ardor religioso, os piratas do Norte, francêses e holan­
<leses e m especial, com o objectivo material do roubo,­
entravavam a navegação para o Norte do Atlantico, pelo 
-que a acção se orienta definitivamente para o Sul. 

Era o periodo da infância da raça no desenvolvi­
mento da nacionalidade portuguesa, quando se gerou o 
sentido da expansão através dos mares em busca de 
novos mundos ... 

O conhecimento das terras africanas, das ·Canárias e 
talvez de Cabo Verde, perdera-se na desordem imensa, 
provocada pelas invasões dos bárbaros - e foi aos por­
tuguêses que se ficou devendo o seu moderno recrudes­
cimento. No tempo de D. Sancho 'II, pelo menos, volta-

mos a navegar para o Sul. 
<lo povo, inconsciente e 
imprecisa, como sonho trans­
mitido através dos séculos, 
de geração cm geração ; ou 
a ,·igilância do mar, que foi 
sempre o campo livre da sua 
"3cçâo, - desse mar que ba­
nha ainda, como outrora, a 
costa da terra que lhes serviu 
de berço, deram aos por­
tuguêscs a atracção das ter­
ras escondidas nas brumas 
da lenda, e do ignoto das 
no,·as terras a explorar - a 
atracção do próprio mistério 
cm si, imprimindo à po­
pulação uma anciedadc ex­
pansiva ch<·ia de heroica me­
lancolia, que ao mesmo 
tempo os arrastava cm busca 
de novas impressões e os 
levava de alma presa à terra 
pela saudadC'. 

O Espírito da 
E no tempo de D. Afonso li 
(1341) aparelhou-se em Por­
tugal uma armada que pro­
curou tomar posse das Ca­
nárias. Os reis de Portugal 
consideraram-se, durante sé· 
culos, com direito~ sõbre 
C:ste arquipélago e s6 desis­
tiram de os reivindicar de­
pois da famosa bula do Papa 
Alexandre \ ' I, pela qual se 
regulou a linha divisória que 
d elimitou os descobrimentos 
de Portugal e da Espanha e 
que definitivamente nos ex­
cluiu das Canárias. 

Raça n~ sua 
.-ex p ansa o 

além-Inar 
Por 70 .1-IO DE ALMEIDA 

Br1aacte1r-o do Corpo ao E •tado Melo,. 
Antiao Governedor da Hu11e 

Esta é a parte nevoenta 
e escondida pelo tempo da 
acção dos portuguêses. 

A sua expansão durante 
os seculos X\º e XVI, no 
período heroico dos desco-

AntlQ:O Governador de Cabo Verde. 
AntlQ:O Mlnle tro dae Colónlaa. 

A tentação do mar parece natural e ntre portuguêses, 
através dele se excrceAdo a s ua acção sempre que a tré­
gua dos novos dominadores ou a exploração dos vizi­
nhos lha deixavam exercer. Quando os primeiros povos 
mediterrâneos aportaram J\s terras da Luzitãnia (chame­
mos-lhes assim por não termos outro nome mais próprio) 
as populações aborígenes conheciam a arte de marear. 
O seu e~pirito de aventura desenvolvera-se; e navegavam 
já para o Sul e para o Xorte, cm ,·iagens muito mais ar­
riscadas do que as dos próprios fenícios que, se alguma 
coisa lh<'s c•nsinaram, com Coles ao menos aprenderam 
o conhecimento do estanho. 

A arte de na\·cgação nunca se perdeu inteiramente, 
perdurou de!>de as remotas fras das ~povoas• maritimas; 
e foi, por ventura, com os auxílios das suas navegações 
e o apro\·eitamento das suas qualidades expansivas que 
os próprios romanos civili1aram a costa africana até ao 
Cabo \ 'erdc e às ilhas .\fortunadas - as modernas 
Canárias. 

l'OlffCG.\L COI.0!\11\L 

brimentos e conquistas, co­
,n hece-se, em regra, melhor, apesar do sigilo propositado; 
n1as não se avalia como devia ser avaliada, vincando bem 
·a orientação dos porluguêses nessa época refulgente. 

A arrancada de Ceuta marca a nova orientação. Por­
tugal ia ter cm :\larrocos uma admiravel escola de mili­
tares e administradores para a coloniwção. 1 )uranle-mui­
tos anos foi cm :\larrocos que se fe1. a aprendizagem do 
mando, do comando, da arte de governar. Os novos fre­
quentaram essa escola e nela se temperaram os ,ânimos 
para a acção nos territórios longiquos que se iam des-. 
cobrindo, dela saindo os maiores obreiros e os maiores 
chefes dos descobrimentos e conquistas. 

Ali mesmo se principiou a caracteriLar a acção colo­
nizadora dos portugu~scs, acth•a, cncrgica, progressiva, 
humanitária, sentimental, sempre com um fundo de jus­
tiça e de igualdade fôssc qual fôssc o povo ou a raça a 
colonizar. 

Graças a C:sse espirito de ínt(ma colaboração, sem dis­
tinção de côrcs, é que a passagem dos portuguêses nâo 

7 



.só cm 1\!arrocos, no Brasil, na 1\frica e no Oriente, mas 
até nas rcgiiics onde a sua permani'.'ncia foi passageira, é 
vi,sívcl ainda cm monumentos inapreciáveis e ainda hoje 
lembrada com saudade e respeito. Portugal era tôda a 
terra cm que portugueses trabali1avam pela civilização­
º mar era nosso e ligava entre si as partes em que 
Portugal se repartia integradas no mesmo pensamento 
de nacionalidade. 

O domínio espanhol foi desastroso para todas as pro­
víncias ultramarinas de Portugal. ~las o renascimento, 
até certo ponto, realizou-se depois de 1640, continuando a 
colonização do Brasil, em lut.a aberta contra holandeses e 
fr;incêscs, e a de Africa, especialmente, no reino de .1\ngola. 

Os vestígios da obra de colonização realizada nêstc 
período, ai nela cu os pude encontrar bem vivos, em 1907, 
quando efcctuei o reconhecimenio dos Dembos, onde 
me surpreendeu uma população que vi,·ia com mais con­
fOrto e mais elevada civilização do que se vive em al­
gumas regiiies do Continente. O feitio das casas, o sis­
tema da agricultura, os utensílios caseiros e agrícolas, os 
nomes das p<'ssoas, denunciavam a passagem dos portu­
gueses, que lá deixaram as bases duma g rande obra 
depois interrompida. 

Mais grave ainda do que o domínio espanhol foi a 
(1uebra do sentido nacionalista dos dirigentes portugue­
ses. Com Pombal perdeu-se completamente a aspiração 
universalista do impfrio portugu~s que o ministro de 
I)_ Jos(o quiz limitar a um império rcstricto com a capi­
tal no norte do Brasil. A situação agravou-se com as in­
vasões francesas e, cm seguida, com o liberalismo, em 
que, exccptuada a generosa tentativa de Sá da Bandeira, 
a África voltou a ser terra de lendas negras e dos de­
gredados. 

O ressurgimento rcali7ou-se na última dC-cada do sé­
culo passado, e a .\frica voltou a integrar-se nos sonhos 
de grandcsa de Portugal. 

l"riou·se então, de nm•o, a escola de militares e colo­
nizadores, dedicados :1 obra a que se consagraram, estu­
diosos e intemeratos obscrvaclorc>s, que recomeçaram a 
colonizaçi10 no seu sentido tradicional. 

~las uma vez mais a desordem interrompeu a tradi­
ção. Os velhos coloniais endurecidos no trabalho, na 
observacào e no <>studo foram clesaparccenclo sem que 
as suas apticli>es, a sua eitpcri l-ncia e a sua boa vontade­
fosscm aproveitadas e galardoadas. -\nte a concorrência 
dos atre,·idos e medíocres foram muitas vezes postos de­
parte ... 

. \gora, que parece revive r a conscit-ncia ela nossa ,·o­
caçâo colonial, o que importa (> organisar de no\'o a es­
cola de colonizadores e administradores. 

Que os novos procure m acrisolar a sua vontade 
nas dificuldades a vencer com a nature1a, muitas vezes. 
inóspita, e com as circunstâncias, cm .\frica, onde, mais 
do que na Europa, se piiem à pro\'a as qualidades de 
inteligl-ncia, de bravura e de organi/.açâo que fazem os 
chefes, os guias, os condutores dos po\'OS conscientes da 
sua missão na terra. l la grandes exemplos a seguir ... 
E <:-me hem agradávC'I a mim, 1·elho africano, que mui­
tas vezes arriscou a vida na cf<·ctivaçâo de um sonho de 
grandcsa que o embalou desde crcança, que os novos, 
militares e civis, possam seguir já o exemplo do Tenente 
l lcnrique C;1ll·ão, que cm 1\ngola percebeu o sentido na­
cional da nossa expansf10 e quer transmitir a sua convic­
ção a todos os portuguest·s de hoa YOntadc, por inter­
m<.ldio da revista que acaba de íundar. 

') sentimento da continuidade e da unidade nacional 
que distingue a nossa coloni1ação, <- necessário procla­
má-lo. <Jue vo1cs no\'as sigam a juntar-se :is d os ,·elhos. 
queimados pelo sol da .\frica e que· nunca se sentiram, 
onde quer que lidaram na obra ci1·ili1adora comum, lon­
ge de Portugal ! 

l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l ltl I li l l l l l l l l li l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l l I 
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'1c;1ro!l 111n1tr 

C.-C" navios e 
C OID umn 

ire~ de 41H 
htçtc'rc•. j\ C· 

AS GRANDES RIQUESAS 
INDUSTRIAIS DE ANGOLA 
AS SALINAS DO CAPULO 

1unhn('11t(' t'"li'ln C'rll ("\plnrnção 1u>11n 1 ml\ÍI d<' '"º 11<'•.:t. ' I UC produ1.cm cêrcn de w ,onn 

tonchulu, prol'l11ç:10 q1tt.' 1uJde rnpid:unC'nl<' :ttins:ir 100,tMM) t<tn. O tt:1l pro<lu7..ido é cou~ 
"lidtrfil1Q •lo rnf'lhor do mundo • • \ • ;rn:Uitte!lo ofi<·i;1is d:10-110 como muito próximo c1o 

a1m!ci:ulo • ai de Sl•tnbnl. 
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Os funcionários 
coloniais e a actual 

rante as iniciativas particulares que se dcdi­
Ca\'am á utilização das possibilidades da 
terra, na situação de pessoas indiferentes ao 
sucesso ou insucesso de tal utilização quando 
não se mostravam a ela hostis, creanclo­
lhcs, consciente ou inconscientemente, 
enormes dificuldades, at(< sob o pretexto 
de assim zelarem os altos interêsses do 
Estado, quási considerando prejudiciais 
a êsses intcrêsses os lucros que os particu­
lares que se dedica,·am a trabalhar a terra 
ou a transformar os produtos que dela pro­
vinham, conseguiam obter do seu trabalho• . 

das colónias • crise 
Por LISBOA DE L l Jll A 

Coron el dca onaonharfa 
Profoeeor de Eecola Su p e ,.lor Colonial 
A ntiao Mln letro de• Colon laa 

e l loj<' as más condições cm que se de­
bate a chamada riquc1a pública na m:iior 

C0.\10 (- sabido, C'stá mcr<'C<'ndo <'speciais cuidados 
ao Covf·rno da Republica a crise económica por­
qlle <'stào passando as col<Ínias portuguesas, 

<:rise provocada p<'la baixa cotação <1 que desceram mui­
tos dos s<·us procllltos agricolas e inclllst.-iais nos merca­
·dos do .\lunclo. 

Uma comissão, nomC'acla p<'lo Covt-rno para se ocu­
par de tão momentoso assunto, procura determinar a 
actual situação <•conómica de cad;1 um dos produtos de 
exportação colonial, tomando <'m consideração as despe­
sas de producçâo, e os encargos que sôbre ela pesam 
desde os locais de orig<·m at<~ aos provaveis mercados 
do consumo, para \'<'rificar, <·m face da cotação mundial 
dêsses produtos, e (- possi\'cl, <' como será possiYel, re­
duzir tais <-ncargos para tornar r<·muneradora a produção 
-colonial, mesmo á baixa cotação que os seus produtos 
de exportação :itingiram. 

Pro,·icl<'ncias já leem sido reccnkmcnte tomadas pelo 
Go,·erno da Hcpublica, no sentido que fica indicado, em 
relação ;i alguns produtos coloni:iis, como sejam, o açú­
car. o catl- e o milho; e a Comissão acima referida está 
continuando o c•stuclo ele que foi <·ncarregacla cm relação 
aos demais produtos de larg:i produção colonial, e, por­
tanto, ele possi,•el exportação elas nossas colonias. 

.\las di·sse <'Stuclo, que int<•n·ssa profundamente, não 
só ªº" capitais e actividadcs empregadas na utilização 
das possibilidades da terra nas col6nias portuguesas, e 
portanto ao aumento da riqu(·za pública colonial, mas 
igualnwnt<· interessa á d<•f<·sa da Unidade Econo­
mica :-\acional, e, como consc·qüência, ao desenvolvi­
mento da .\larinha i\lcrcantc l'ortugu<·sa, á maior radica­
ção da nossa nacionalidade cm todas as colónias, até 
d i1·ectamcntc interC'ssa11clo iís finanças do Estado cm to­
das elas, pois é á riqueza p1íblica que os Govêrnos das 
Colónias vão buscar, por tributação adequada, as receitas 
indispensáveis ás despesas gcr<1is da sua administração, 
dêssc estudo, n·pdimos, r<'stalta a imperiosa necessidade 
<lo funcionalismo p1íhlico colonial se interessar, com bôa 
vontade e com inteligência, no aumento da riquesa pú­
blica, que é afinal, a origem elas receitas com que o Es­
tado lhe paga. 

E, a tal propósito, e porqu<' o Govêrno já autorizou 
a publicação cios relatórios da Comissão a que acima se 
fez rcfcrl-ncia, não póde haver inconveniente cm aqui trans­
crever os seguintes períodos de um dêsses relatórios que 
aos assuntos neste artigo tratado profundamente inte­
ressam. 

e Passou o tempo, e a crise económica que assoberba 
o mundo impõe que tal tempo não volte, em que as au­
toridades administrativas coloniais se podiam manter, pe-
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parle das colónias portuguesas, riqueza pú­
blica onde o Estado precisa ele. por tributação con­
veniente, ir buscar as receitas com que fazer fáce ás 
despesas da administração geral de cada colónia, e ás 
exigidas pelo aumento dos elenwntos materiais de tra­
balho que interessem aos indispensáveis progressos na 
utilização, por parte das autoridades administrativas co­
loniais; e muito menos podem suportar hostilidades por 
parte dessas autoridades administrativas coloniais; e 
muito menos podem suportar hostilidade por parte des­
sas autoridades ao emprego de novas acti,·idacles e de 
novos capitais nas colónias portu.,rucsas• . 

cSe tanto fôssc· nC'c<•ssário, nem seria para despre7.ar 
a adoptação do principio de interessar essas autoridades 
no rendimento útil dC' trahalho aplicado ao aumento da 
riqueza pública cm cada uma das regiões administrati­
,·as a seu cargo~ . 

c.\las ele modo algum clcn• deixar de ser levado a 
crédito ou a débito do seu \'alôr como funcionários pú­
blicos, e, como tal registado na fôlha de serviços de ca­
da funcionário colonial, o interesse ou o desinteresse que 
eles mostrem pelo aunwnlo ela riqueza pública na área 
da sua jurisdição, não devendo cte:xar ele se mencionar 
nas informações anuais de cada um o seu proceder no 
sentido que fica indicado, para lhe ser conferida, quando 
haja oportunidade, a recompensa pelo zl-lo que demons­
trem em auxiliar o aunwnto ela riquc1a pública, ou para 
lhe serem aplicadas adequadas sanções, pelo seu desin­
teresse a tal respeito manifC'staclo, ou pelas dificuldades 
por êlcs creadas ao aumento da mesma riqueza publica». 

«Consiga-se que nas colcínias as autoridades adminis­
trativas tomem como um dever imperioso impulsionar o 
aumento da utilização das possibi lidades da terra, fazen­
do-se entre essas autoridades a propaganda de tais de­
veres a cumprir, semelhantcmenlc ao que na Metrópole 
se está fazendo com a campanha do trigo, ali se fazendo 
a campanha,,clo algodão, a do tabaco, a do milho, a dó 
trigo e a ele outros produtos que podem ter largo con­
sumo na :\letrópole, e esta importa do estranaeiro, por 
não os poder importar das colcínias, e caminhar-se há, 
com o passo firme, para o ressurgimento económico e 
financeiro das colónias portuguesas .. 

'O ilustre :\linistro elas Colonias, em nota oficiosa que 
recentemente a imprensa publicou, nota àcêrca da mais 
conveniente política financeira a adoptar para Angola, 
emite as seguintes autorisadas opiniões. 

cCom esta política, não se sacrifica o futuro a um 
presente que não cria rique1.a e que desmoralisa porque 
a permanência nas repartições de uma multidão de fun­
cionários, sem inlerêsse activo pela produção, descon-
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lenta o contribuinte, que ,.ê desaparecer, inutilmente, 
uma grande parcela do seu esforço e desvia das inicia­
tivas agrícolas e comerciais, braços e valores que o soldo 
do Estado, certo e cómodo, largamente solícita. As 
-colónias são países em construção: s6 podem fazer-se 
vagarosa e pertinazmenle com economia, sacrifício das 
comodidades pessoais, saber técnico, trabalho e disci­
plina; o amor dos papeis e das fórmulas complicadas 
embaraça o seu crescimento. 

•Se a isso se conseguir juntar a modificação dos 
processos de trabalho dos organismos administrativos, 
empurrando-os para o contacto directo com a actividade 
produtora, con,·encendo-os de que só com a efectivd 
prestação de serviços podem justificar a sua existência, 
ter-se iam talvez modificado os aspectos da vida econo­
mica de Angola, abrindo-lhe largos horizontes de pros­
peridade>. 

No que fica exposto advoga-se o princípio de que a 
orientação do funcionalismo colonial perante as activi­
dadcs e capitais investidos na utilisação das possibilida­
des da terra , ou na transformação, em produtos indus­
triais, dos que da terra provenham, deve ser a de antes 
auxiliar, dentro dos limites legais, essas actividades, de 
que hotilisa-las, ou mesmo desinteressar-se do exito do 
seu trabalho. 

~las para que o funcionalismo colonial possa con· 
lribuír, pela sua acção, para o aumento da riqueza 
pública, por êsse aumento se interessando, e auxiliando-o 
até aonde isso fôr possível, sem infracção dos preceitos 
legais, e sem prejuízo dos altos interesses do Estado, 
preciso é que êle seja rasoavclmcntc cul(o; e que tenha 
suficiente preparação cm certos ramos de saber humano 
t:'ntre os que mais possam interessar à vida colonial e ao 
hom desempenho das funções que nessa vida lhe estão 
distribuídas. 

S6 assim o funcionalismo colonial pode, com sciência 
e consciência, orientar a sua acção de modo a tornar-se 
realmente útil à colónia cm que serve. 

E, com efeito; como pócle um funcionário, chefe 
administrativo em qualquer região colonial, exercer con­
veniente acção sôbrc os indígenas com quem está em 
contacto, acção civilisaclora, ele incitivo ao trabalho, 
acção de assistência e de protecçâo, desconhecendo por 
completo os mais r~dimentarcs princípios de política in­
dígena, e as exigências cada vez maiores que a tal res· 
peito, a opinião mundial está impondo às nações com 
colónias ? 

Como pode um funcionário colonial, que por dever 
tio cargo que ocupe tem de fiscalisar a acção dos indí­
genas, a da pequena colonisação e a de emprêsas capi­
talistas que se entreguem a explorações agrícolas ou in· 
dustriais na região em que superientcnde, como póde 
i'le exercer essa fiscalisação e, ao mesmo tempo, zelar 
os altos interesses do Estado, sem o perigo de crear di­
ficuldades ao exito de tais e xplorações, se não tiver a 
menor noção dos possí,·eis reflexos económicos que um 
acto seu precipitado ou mal orientado, possa vir a ter 
no trabalho daquêles que a tais explorações se dedicam ? 

Como póde um funcionário colonial , a quem por 
imperioso dever ele cargo que ocupe, cumpre facilitar o 
trânsito dos produtos coloniais alravcz da colônia cm 
que trabalha, ou lacililar a sua exportação, simplificando 
ou propondo que se simplifique a mecânica administra­
tiva a que êsse trânsito esteja sujeito na col6nia, para 
se evitar perdas de tempo e dinheiro, ou ainda pro-
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curando que o custo do transporte dêsse trânsito seja 
comportavel pelos produtos a transportar, em face da 
cotação mundial dos mesmos, sohretudo tratando-se de 
produtos de exportação da colônia, se tal funcionário fôr 
absolutamente ignorante em política económica, e, por 
isso mesmo, incapaz de compreender a importância que 
no aumento da riqueza ptíblica, ou mesmo na sua con· 
servaçâo, podem ter processos hurocráticos complicados 
a que esteja sujeita a util isação das possibilidades da 
terra. e o trânsito na colónia dos pn>dutos de$Sa utilisa­
çâo, e incapaz de compreender se o pt-so das tributações 
e demais encargos a que esteja sujeita determinada pro· 
dução, são por esta suportavcis? 

<.Juantas iniciath·as de utilisação nas colônias das 
possibilidades da terra ou de transformação dos pro.lu­
tos dela saídos em produtos industriais, leem morrid<• 
à nascença, mesmo cm concliçi>es normais de equilíbrio 
c11tr~ a produção e consumo mundial de tais produtos, 
por não poderem essas inicilativas suportar as dificulda· 
dcs q ue lhe derivam de excessos de forma lismo buro­
crático a que são sujeitas, ou do p\·so dos encargos que 
as sobrecarregam. 

E se isto tem sucedido em condições normais de 
equilíbrio entre a produção e o consumo mundial dos 
produclos de exportação das nossas colonias, e, por­
tanto, cm condições, quanto ;, cotação di·sscs produtos, 
favoráveis a uma justa remuneração da sua produção, 
compreende-se como aquelas dificuldades podem asfi­
xiar, por completo, certas cxploraçcies, cm face da baixa 
cotação actual da maior parle dos produtos por elas 
produ7.iclos ; e compreende-se o importante papel que 
cabe ao funcionário colonial para, dentro dos limites do 
possível, e dos limites legais, diminuir o pêso dessas.. 
dificuldades, auxiliando as iniciativas particulares que se 
dediquem i1 utilisação das possibilidades da terra, tra­
te-se de iniciativas dos indígenas, trate-se de trabalho da 
pequena colonisaçâo ou de explorações capitalistas. 

.1\a hora presente, em que as colcínias portuguesas 
estão atravessando uma gra\•e cri8e económica, e, como 
conseqi1encia, o Estado em cada colcínia uma gra\·e 
crise financei ra, uma missão da mais alta importância é­
distribuída ao funcionalismo rolonial ; a de auxiliar, 
dentro da lei, e com o maior zêlo pelos altos interesses 
do Estado, a riqueza pública colonial a vencer a crise 
trcm<.'nda que neste momento a oprime. 

:.las para o f11ncionalismo público poder bem desem­
penhar-se dessa patriotica missão, indispensável é, que 
cm qualquer tempo, e muito espt:'cialmente agora ele 
possua adquados conhecimentos coloniais que lhe per­
mitam bem compreender a gra,·idadc da crise que asso­
berba as colonias, e orientar a sua acção de modo a 
poder cooperar na solução elas dificuldades que tal crise 
originaram. 

O espírito colonialista que teve a felit inspiração de, 
ha já bastantes anos, crear a Escola Colonial, que aper­
feiçoamentos sucessivos transformaram na actual Escola 
Superior Colonial, tudo com o objccli\O de se poder 
crcar um funcionalismo com uma cultura que o tornasse 
verdadeiramente útil na nossa acção civilisadora nas co­
lónias, à radicação nelas da nossa nacionalidade, e ao 
máximo desenvolvimento do seu fomento, teve decerto 
a previsão de que horas aqiargas ainda viriam a soar 
para as colónias portuguesas, como as que no momento 
presente e la~ estão passa11clo, com a tremenda crise qtte 
as assoberba, crise que s6 será possível vencer pelo 
acçfio inteligente, ponderada e cautelosa do Estado, 
exercida por um funcionalismo de élites, recrutado en-
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Problemas da lndia Portuguesa 
E

~I 1i<l1, o dou lo 
catedrático e 
sábio orienta­
lista \\ illiam 

~obcrtson. de-pois 

l'or yosE F. FERREIRA .li .li R T J /\' S culto e tôda a sua ho­
mcM gem (1 arrojada 
empresa de \'asco da 
c;ama, que descobriu 

(E•c rltor e publlclata.Ant:lao dlrec:.to,.. 
de lmpr"enae N •c::lonel de Lvande ) 

dum profundo estudo 
acfrca dos po,·os asiáticos <·. muito especialmente, dos 
habitantes da península hinclusti1nka, nos seus \'ariados 
e singulares aspectos, dizia, o que hoje plenamente 
se confirma. que os hindús sem distinção de classes a 
que pcrlc:nciam, vivc·ram, como na <'poca do catedrático 
\'i\'iam, <' ainda hoje tal suc<'<k, sob os auspícios duma 
ci\'ilização h<'m difc•rente da civili;,ação europeia, a qual 
não era, ohsC'rvada sob qualquer aspecto,. superior a sua, 
se tivNmos de aferi-la <' ajui1á-la pondo cm confronto o 
bem-estar colC'tivo e individua l cios povos orientais e oci­
dentais inclús <' t•uropC'us fo1cndo comparações e 
deduzindo as necessárias ilaçõc·s. 

\'ários povos C'Stranhos ao continente asiático, por 
assim dizer, e: c·m dive•rsas <-pocas, sabendo da abundância 
em qu<' se· ,·ivia na lnclia, manlivC'ram com a peninsula 
hindustânda rcl;1C;<'>c·s comerciais, durant<' anos e s<"culos 
inteiros. \ Índia nunca lwsit:wa ante a necessidade de 
lhes fonwcer o que• faltasse· nos SC'us próprios territórios, 
porque tinham ele sobra 110 M'll país. 

Entre· aquc·le·s po,•os alguns houve, porí-m, mas poucos, 
que não con~C'ntC's C'm manl<'r o seu comí-rcio pacífica­
mente com a lndia, tentaram consquitá-la, não amparados 
na sua sup<"riordadc• social, nras 1wlas armas. Os indús 
não n:agiram, anH·s deixaram que o tempo, de per si só, 
se incumbis~<· de llws monstrar a inanidade dos seus pro­
jectos dominadores, e filc·ssc ruir os frágeis castelos de 
ocupação intempestiva. 

. \ssim sucedeu a todos. Foram primeiro os macedó­
nicos. depois os mouros, a sc·guir os portugueses, os 
holandes<·s, os franc<'s<·s. L' ns após outros, ou por ini­
ciati\·a pnípria, ou cm luta <·rHre si, foram todos aban­
donando as sagradas terras dC' llrahmã. 

Ficou s<Í no campo a Inglaterra. (iandhi com os seus 
cânticos r<·lígiosos-sociais. 1wrfumados de incenso místi­
co, e Tagorc com a música c•ncnntadora dos seus lindos 
poemas rústicos, pacíficanwnle, serenamente, paciente­
mente estão a envolver a \'t·rdc Albion e aos seus exí­
mios homens de Estado numa emaranhada leia, de que 
não pockndo lihl·rtar-sc terfio de forçosamente cair em 
letargia, até ceder. 

O lC'mpo no-lo dirá. 
Quanto aos portugueses voltando ao mestre \\' :Iliam 

Hobertson o douto crítico <' filí>sofo prestando o maior 

o caminho marítmo 
para o Oriente, diz e 

diz bem, que o frrco, o grande t·rro dos portugueses, foi 
o ele quererem ser al<'m de simples mercadores também 
conquistadores, ambicionando um grande Império no 
Oriente, ou própriamente na India. 

, \ firma-se, e nt'ís cm as nossas obras hislôricas já o re­
gistamos, que . \ fonso de Albuquerque, tendo lido a vida 
e os feitos de Alexandre ~lagno, que um astuto mouro 
de Ormuz Ih<' ofcrccc•u, l<•ritou imitá-lo e al(' ofuscá-lo 
nos seus llcsign ios imperialistas, ideal patri6lico sem dú­
vida, mas de clificil realisação e de efêmera duração, co­
mo se provou. 

Os alicerces C'm qu<' ass<'niaM o lmpC-rio Oriental, 
estudados sob diversos aspc•ctos, eram pequenos e frá­
geis, para manter por largo tc•mpo e magnifici'ncia um 
edificio erguido com tão minguados materiais. Portugal • 
estava muito long<', <' tinha, ao tempo, salvo f-rro, uma 
população de pouco mais. d(• 2 milhões ele· almas. 

:.\luito mais prático, mais vantajoso <' mais proveitoso 
para Portugal sC'ria o contentar-se a ser tão sómente ce­
leiro e árbitro das riqu(•1as do ( )rientc, como de facto o 
foi por espaço de cem anos, sem que nenhuma outra 
nação contestasse os seus dir<•ilos, ou com o receio de 
se defrontar com as suas aguerridas náus, ou ocupadas 
como todas elas andavam em guerras intestinas. 

:\las as riquezas acumuladas pela nação portuguesa, 
em parte se empregaram para manter o lmp<-rio Orien­
tal, em parte foi para fazer o Brasil de hoje, para o qual 
o ouro puto da Costa da \frica era insuficiente, só por 
si, para desenvolver as terras virgens de Santa Cru;,. 

:\lesmo a Europa, o ConlinC'nle europeu inteiro, en­
trou na partilha elas cxquisitas t·spcciarias indiáticas, com 
tal fome de novidad<', qu<', poucos anos decorridos, n5o 
sabia como saciar a ávida st-de cll· ouro e prata dos fi­
lhos de Brahmã, quando a miio da l'rovidt·ncia conduziu 
o nosso visinho espanhol para a • \m('rica, e os seus explo­
radores descobriram as ricas minas do ;\IC-xico e Pcrú, 
que passaram a fornecer, cm abundância, o precioso me­
tal que a lndia, cm todos os tC>mpos, como ainda hoje, 
g uarda-o hem recolhido nos cofres fortes da sua pro­
verbial economia e previdf·ncia. 

t po.· vício, que o hábito de muitos anos cm nós criou 
- confcssiimo-lo que lemos c>stado a fa1.er história, 
quando outro era o nosso intuito. Todavia essas considc-

., 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1; 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1; 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

trc os que tenham sufici(•ntc cultura que às colónias in­
teresse como a que a Escola Superior Colonial ministra 
aos que por ela passam. 

De resto, tanto se tem compreendido nos últimos 
tempos a absoluta necessidade de elevar o ní1·el intelec­
tual do funcionalismo das colónias, recrutando-o entre 
os que tenham pro,·ado ler suficientes conhecimentos dos 
que a Escola Superior Colonial ministra aos seus diplo­
mados, que já cm ,·ários quadros coloniais se tornou 
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obrigatório o curso da Escola Superior Colonial para o 
provimento de mmtos cargos dC·sses quadros. 

. \s enormes dificuldades que a crise actual criou nas 
colónias à sua vida económica e à \•ida financeira do Es­
tado em cada uma delas, exige, de facto, que o desem­
penho da maior parte dos cargos nos quadros coloniais 
não seja confiado a colonialistas amadores. mas a pro­
fissionais, como tais devendo considcrar-l.e os diploma­
dos pela Escola Superior Colonial. 
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rações de ordem crítica não são de todo estranhas ao 
assunto que vamos ventilar, sem dúvida com pouca com­
petência e experiência, mas que nem por isso deixará 
de ter i n terêsse. 

Afastando-nos da rotineira diatribe de que a India 
Portuguesa é árvore da argêntea rupia, cuja cotação 
oficial não atinge um cruzado e a bolsista a eleva a 7 
escud~s e picos, diremos que os problemas da Índia, da 
nossa India Portuguesa, são tão simples e duma singula­
ridade t.'io diáfana que não carecem de muita sciência 
para os solvei·. mas únicamente de muita paciência para 
os enfrentar e resolver, sendo apoiado, claro está, da 
fôrça emotiva de todo e qualquer empreendimento: 

O deficit c~rea!if ero ! Eis o caso magno que ator­
menta a velha lndia Portuguesa dos vice-reis. 

O principal alimento da população é o arroz. A prin­
cipal cultura do país é o arrozal, tirante o coqueiro, que 
balouça orgulhoso a sua copa frondosa, dS?monstran­
do todo o seu valor, e reclamando que lhe aproveitem 
<le todas as suas valiosas e úteis propriedades, aliás re­
conhecidas mas despresadas. 

Haveria o tal défecit ao tempo cm ~ue Albuquerque 
:arrancou o território aos mouros, e aí, sc acomodou em 
boa camaradagem com os hindús, tendo como seu lugar­
tenente o amável e lia! l\falhar Hau ? 

Cremos que não. Foram portanto os portugueses que 
criaram êsse défecit da sua prove1·bial estimação. í.: por­
tanto, um déficit histórico, o qual vamos procurar pes­
quir.ar, apresentando com êle veio pezar na balança finan­
ceira de Gôa. 

Feita a conquista e lançadas as primeiras pedras do 
Império, vieram as Ordens religiosas. Foram para lá os 
dominicanos, os augustianos, foram os frades, os cate­
quistas, os padres da congregação, e até foi a Inquisição. 
E todos de comum acôrdo, uns aos outros querendo 
exceder-se, por mal ou por bem, às <luzias, aos montes, 

aos cardumes, procuraram transformar os pacíficos mas 
diligentes filhos de Brahmã, em nirvânicas ovelhas da 
crístandade. 

A obra foi boa? Foi má? Analisada sob aspectos reli­
giosos foi ótima; mas sob ponto de vista social, foi 
péssima. 

Os novos cristãos adquiriram, mercê dessa evolução­
religiosa, com o tempo, na segunda ou terceira geração, 
todas as qualidades dos portugueses, as boas e más, os 
seus vícios e as suas virtudes. 

Esqueceram-se fácilmente das divisões das classes, 
tão sabiamente impostas pela lei bramânica, a qual as 
obrigava a determinados mesteres. No seu novo estado 
de ser social, todos se ergueram para a classe mais ele-· 
vada e única, a classe fidalga, a que todo o português. 
no século XVI supunha pertencer, e também essas 
novas entidades tiveram a mesma mania ... e os campos, 
fcrteis ubérrimos, que eram carinhosamente por êles. 
amanhados e lhes davam fruto que sobrasse, que a nova 
qualidade social deles exigia, sem se importar com <> 
excesso de que a Tndia, desde os Himalaias até ao Ca-­
morim, se ufanava e satisfazia o mundo inte iro. 

O governador geral sr. general Craveiro Lopes~ 
conhecedor dêsse histórico déficit, que se patenteia aos 
olhos de qualquer mortal que passe pelos armazens da 
Alfandega de Nova Gôa, onde se vêem montes e montes. 
de sacas de arroz com casca e sem casca. que das 
Indias britânicas nos vem, procura eliminá-lo, rompenclo­
assim uma página nevoenta do hístória da lndia l'orlu-­
guesa. 

As medidas postas em vigor para êsse fim, decerto 
sugeridas pelo engenheiro-agrónomo Correia ~lendes, 
que conhecemos ser um féro agitador de ide ias no,·as. 
em todos os campos d;t sua actividade, ha-cle produzir· 
bom fruto se forem regadas com paciência e insistência, 
que afoguem a excelsa resistência passiva, que recalcilra 
contra inovações, contrárias á conservadora lndia dos 
tempos imemoriais . 

. l !Jllll lllllllllll lillllllllll ',llllllllllllllll lllllllll ill l 111 l I' I' l 1 1 1 l ll lll llllllllllllll llllll lllllll lllllll lllllllll l 1111111111111111111111111111111,lllll'I 111111111111111 llll lt l llilllll 1111 !1 1 1 l'tll llllt 

Prosa bárbara charlatanismo, como o largo dc­
S. Domingos por exemplo, est<io· 
ocupados, o pi-opagandista colo­
nial não desanima: ali ma is adian­
te, tem a Sociedade de Geografia, 
cuja direcção bondosíssima como 
é, não nega, seja a quem fôr, a 
faculdade dccx;>ôrns cidcas• que 
daqui vão empacotadas, as mais. 

A
propagancla das coi­

sas coloniais, mais 
especialmente elas 
que se referem a 

Angola, tem s ido feita, de ha 
oluito, atravez un1 prisma 

A propósito d11ma co11/crê111:ia 1·ealisada 11a Sociedade de Geografia 
pelo e.,·-gcre11te do Banco de Angola, e membro da comissão de p1·opa­
ga11da pró-coló11ias, sr. Virgílio Cosia, tra11sc1·evemos do «No!lcias 
de Hui/a» o arlittJ do ilustre director da Estarão Zootéc11ica do Sul, 
Sr. Dr. Aúd Pratas. 

duplamente defeituoso: umas vezes impera nessa propaganda um 
exagerado ótimismo q ue faz reviver um Eldorado, capar. de rea­
bilitar todos os falhados da vida; outras vcies, domina o derro­
tismo fatalista, exagerando todos os males, pondo-os a nu, como 
se todo êste admirável produto dum esfôrço titfüiico de algumas 
gerações, pudesse ter sido levado a cabo, só á custa de êrros . .. 
?\um e noutro caso :- exagerado ótimismo ou doentio derrotismo 
- 1>rcdomina a acção ignorante duma boa parte daqueles que fa-
2cm cm Portugal a propaganda das coisas coloniais, sem <1uc os 
seus conhecimentos hajam sido cimentados quer por um justo e 
prudente critério, quer por uma análise demorada • in loco., dos 
factores multiplos desta vida tão característica que éa vida colonial. 

Já constitue quasi :·cgra êstc facto corrente de qualquer vadio 
que 1X>r aqui pas.'>a uma vida ignorada e estéril, empacotar na 
hora de embarque para Portugal uma duzia de ideias sobre os 
momentosos problemas da Colónia, na mira infalível de as ir 
impingi•· aos incáutos, para enfileirar assim no numeroso grupo 
dos bonzos coloniais que, pela sua fantástica ignorancia, tantas 
barbaridades atribuem a esta pobre Colónia, 

O processo é semp1·c o mesmo: quando aqueles luga.res de 
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das vezes, null'1 cspirito imbecil,.. 
vêsgo ou prctcncioso. 

As conferencias da Socied:ide de Geografia-salvo e xcéções. 
honrosissimas- tccm sido caractcrisadas, no que diz respeito ás. 
coisas coloniais, por uma pobreza de conceitos que arripia, e a 
continuar assim, teremos que lhe prefei-ir-os que cá estamos tão­
louge, ávidos de noticias sólidas e concretas- o relato dos serões. 
da pensão da Dona Mafalda ... 

• . .. 
Vem isto a propósito duma conferência que, segundo lêmos 

nos jornais, realisou naquela douta Sociedade, um tal sr. \·irgi­
Jio P. Costa, sôbrc o têma •Um problema pecuário no sul de 
Angola• . 

Conhecemos essa conferência 1>clo relato do •Diario de Xo­
ticias., cm extracto feito, certamente pelo proprio conferencista. 
Este relato dá-nos uma ideia, que deve ser bem pálida, da soma 
formidavcl de barbaridades de ordem técnica, que os tcctos da 
Sociedade de Geografia ouviram firmes e quêdos, sabe Deus com 
que vontade de desabarem indignados sôbrc a a\·alanchc de tolices. 

(Continua 11a pági11a 26) 
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PAGINA· LITERARIA 
Existe em Luanda um jardim, quási zoológico, de 

rica frescura vegetal, plantado nas quebradas por onde 
se galga até à cidade alta, no qual adormecem em jau­
las e cercados alguns exemplares - muito poucos - da 
exuberante fauna de Angola : Um jacaré condenado a 
imobilidade perpétua, por via de ruins pecados que come­
teu, nos seus tempos de liberdade, em cata de sustento; 
um avestruz airoso de rica plumagem: alguns leopardos 
sonolentos e meia <luzia de símios valgares. 

E' o ambiente brando e romantico, com as suas som­
bras recortadas e a sua luz coada atravez de espessa 
folhagem e constitue saboroso remanso no interior dessa 
Luanda quente, vermelha, de terras nuas e requeimadas 
pelo fogo solar. Cenário para histórias sentimentais, por 
conseqi1ência. 

Por iniciativa não sei de quem, mas decerto de pes­
sôa confiante na sociabilidade dos bichos ou dada ás 
experiências de que ás vezes resulta a fortuna de pa-
cientes trabaUiadores de circo · 

Por deante da jaula passavam olhos deslumbrados 
pelo acontecimento e prelecionavam amargas filosofias 
de homens que não sabiam viver em tanta paz e tão 
acabada harmonia com os seus proprios similhantes. 

Um dia - esse dia que aparece em !Odas as vidas 
como um bandoleiro numa encruzilhada de caminhos 
- o condenado que os tratava terminou o tempo de 
degredo e, saldada que foi a sua divida para com a 
sociedade, abalou para togares incerto!>. 

Veio outro condenado para tratar os animais - com 
a mesma vestimenta de ganga, o mesmo número trágico 
impresso nas costas, o mesmo fades de intruso entre 
os homens. 

Infelizmente, ou menos sentimental que o primeiro, 
ou mais encerrado nas suas próprias comédias interiores, 
o novo tratadôr não sentia pelos bichos o mesmo carinho. 

Acabaram-se as refeições a horas certas e a abun­
dância tranquilisadôra em que até eõtã'.o tinham vivido o 

leão e o porco. 
ou a fâma de circunspectos 
investigadores, apareceram um 
dia, na mesma jaula, destina­
dos a fazer vida comum, um 
leão de tenra edade e um lei­
tão apenas desmamado. 

O leão era louro e engra­
çado, cheio de prendas infan­
tis, inocente na lonjura em que 
ainda se encontrava dos seus 
instintos de féra. O porco era 
roliço, sedoso e, apenas tirado 
das têtas da porca sua mãe, 
ignorante de todo o mal que o 
pudesse levar a suspeitar de 
quaisquer más intenções do 
companheiro. 

HISTORIA 
SENTIMENTAL 
DUM LEÃO 
E DUM PORCO 

Apareceram os maus dias 
de fome, de tristeza, da preo­
cupação de quem não tem a 
garantia dum jantar. 

Uma noute o condenado 
apanhou tão grande bebedeira 
que esteve dois dias sem dar 
de comer aos bichos. 

O leão suportou heroicamen­
te a fome um dia inteiro e mais 
tõda a manhã do dia seguinte. 

Ferrado em profunda neu­
rastenia deitou-se a um canto 
da jaula emquanto o porco, 
lamentavelmente triste, se re­
colhia a outro canto. 

por ANGELO DINIZ 

Durante as horas de calor 
dormiam ambos, muito chega-

~IJUllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll~ .Mas a fome apertou e o pobre 
leão começou a ser tentado pe-

dos um ao outro o corpo viril e nobre do leão de en­
cantos á carne pacífica e bonacheirona do suíno - e, de 
manhã, ou pela tarde, era frequente brincarem, o porco 
ás trombadas no leão, o leão sapateando o suíno com 
carinhoso bom humor. 

Tratava dos bichos um condenado que, talvez porque 
creara más relações com os homens, se afeiçoara aos 
bichos. Tinha o máximo cuidado em não lhes faltar 
com a comida a horas exatas, gosava ao vê-los retou­
çar nma bôa camaradagem, e, quem sabe! repartia 
com êles tôdas essas possibilidades de ternura que fa­
zem parte da alma humana e que êle não tinha a quem 
dar, porque ninguem lha queria. 

Isto durou cêrca de dois anos - o tempo suficiente 
para fazer do leitão um opulento e anafado porco e do 
leão uma imponente féra. ' 

No entanto, nunca a gordura apetitosa dum nem os 
instintos sanguinários do outro alteraram. em quer que 
fôsse, a bôa harmonia daquela estranha sociedade. Con­
tinuavam a dormir. confortavelmente, 1::m contacto de 
pelagens, e se não brincavam tão frequentemente. é 
porque, mesmo entre os irracionais, o bom humor e 
o espírito folgazão decrescem com a edade. 
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las formas roliças do compa­
nheiro. Dispertaram nele velhos instintos ancestrais e a sua 
biologia de féra dominou, como era natural, a sua sentimen­
talidade de camarada. 

A' tardinha, desvairado, foi-se ao porco e comeu-o' 
Até aqui decorre apenas a história banal dum leão e 

dum porco, tal como qualquer homem, desde Lineu a 
João Fernandes, a teria concebido. 

Mas a história tem um complemento puramente sen­
timental - dessa sentimentalidade que o homem julga 
ser qualidade de élite exclusiva e inerente á sua espécie. 

O leão ficou só, As delicias da gúla satisfeita e da di­
gestão, como tôdas as delicias do físico, são efémeras e 
passam depressa. Notou então que lhe faltava o compa­
nheiro; lembrou-se, possivelmente, do seu focinho meigo 
e das suas carícias ternas - e entrou a entristecer. 

Passava os dias, melancolicamente, deitado a um canto 
da jaula, e perdeu aquele mesmo apetite que o levara a co­
mer o companheiro. Emagreceu, poz-se num estado mise­
ravel, perdeu a altivez leonina do olhar, a arrogancia 
decorativa da juba adoeceu de molestia sentimental. 

Uma manhã foram encontra-lo na jaula, estiraçado ao 
comprido e sem ar de vida. 

O leão tinha morrido com saudades do porco! 
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A CULTURA DO -ALGODA O 
NAS COLONIAS 
PORTU<íU ESAS 
NECESSID ADE D A 
SUA INTENSIFICAÇÃO 

por J. DA FONSECA FERREIRA 
licenciado em Scitnclas Economlcas e F'inan· 
celtas pela Unh'trsjdadt Tecnlca d~ l.i$boa -

final ista do Curso Snpc1 lor Colonja;l 

De ha muito 
que os varios 
países europeus 
que leem colo­
nias andam em­
penhados node­
senvol v imento 
da cultura do 
algodão nos 
seus dominios 
de Alem - Mar. 
Em quási todos 
eles se forma­
r a m empresas 
para promover 
a sua cultura 
algumas delas 
dispondo de lar­
gos cabedais 
co1uo, por exem­
plo, as inglesas. 
E, caso curioso, 
m~s de facil 

compreensão : em regra os componentes dessas empresas são, 
na sua quási totalidade, fabricantes de tecidos de al~odão. 
Qual a razão deste facto? 

Uma vista de olhos sobre o quadro geral de distribuição da 
produção, por países, da rica malvacea de que nos estamos ocu­
pando nos ilucidará facilmente. Se o consultarmos chegamos à 
conclusão de que três países são os grandes produtores de algo­
dão: Os E. U. A. com cerca de dois terços da produção lota!, a 
India com cerca de 20 °10 e o Egito com 6 ° ·0 • 

Sabendo nós que o Egito produz 11m algodão superior de fibra 
forte, sedosa, que a iudustria inglesa emprega quási exclusiva­
mente em tecidos lustrosos e de melhor acabamento, e, não igno­
rando tambén1, que a India já consome uma grande parte da sua 
produção, facil no; é concluir que o grande dominador dos mer­
cados de algodão de todo o mundo é a America do Norte. O algo­
dão é essencialmente um produto de especulação bolsista e, por 
êste facto, encontra-se a industria europeia debaixo do receio 
permanente duma especulação que encareça o algodão que ali­
menta os seus fusos e é natural que deseje libertar-se desse 
pesadelo. 

Foram os industriais ingleses - povo por excelência prático 
em todas as suas manifestações - que iniciaram o movimento 
Pr6 cult111a do algodao nas co/onias logo secundado por oulros 
países coloniais. 

Triste é confessá-lo. A êste movimento leem-se conservado 
indiferenles os industriais portugueses ctue só muito recentemente 
parecem dispostos a arripiar caminho. Esle desinteresse muito os 
tem prejudicado e à Economia Nacional. Bem alto o afirmam os 
numeros referentes à importação de algodão em rama referentes 
ao ano findo, em que só dos E. U. A. se importaram para cima 
de 12 milhões de quilos, no valor de cerca de 80 mil contos. 

Perante a tremenda crise económica que as colonias portugue­
sas alravessam, nomeadamente Angola e S. Tomé, molivada em 
grande parte pela baixa de todos os seus produtos de exportação 
hoje, mais do que 1111nca, itnpõ-se um aumento de produção que 
se deve priucipalruent~ estender áquele$ produtos que, como o 
algodão, conlribuiram para o P.quilibrio da balança económica da 
J11etrópole evitando a saída, só com êste produto, de aproximada­
mente de um milhão e quinhentas mil libras para o estrangeiro. 
A falia de um plano de conjunto da nossa administração colonial 
que pelo Ministerio das Colonias fosse elaborado e a sua rea liza­
ção imposta aos governos coloniais, muilo tem contribuído para 
que, neste caso como em tantos ou lros, permaneçamos no ::!esmo 
adiantamento em que estavamos ha agumas dezenas de anos ape­
sar da iniciativa do Govêmo Português fazendo publicar o decreto 
n.0 11.994, ha quatro anos já em vigor, mas que, ou por falta de 
cumprimento das suas disposições ou por outro qualquer motivo, 
o que é certo é que, a produção nas nossas duas grandes colónias 
de Angola e Moçambique, pouco tem aumentado em relação às 
enormes necessidades da nossa industria de tecidos. Por outro 
lado os nossos industriais algodoeiros leem até hoje seguido a lei 
do menor esforço: comprando a ma teria prima aos estrangeiros 
que, comodamente, lha põem à disposição em Portugal, a pouto 
de, por vezes, o preferirem ao algodão colonial. 

Tem sido, sem d uvida, a falta de concentração da nossa indus­
tria algodoeira a razão primordial do seu alheamento quanto a 
êste importante problema, desinteressando-se da sua resolução 
prática, não se associando às emprezas coloniais portuguesas que 
se dedicam a esta cultura, não promovendo também a formação 
de novas empresas para êsse fim, a exemplo dos industriais estrau­
ros. Torna-se portanto necessário, não só para êste efeito mas 
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também para enfrentar a pavorosa crise que actualmente se estende 
com maioç ou menor intensidad<! a todo o mundo, que a nossa 
induslria algodoeira promova a sim concenlração hoje, que em 
quási todos os paises predomina a ideia da concentração indus­
trial, que é afinal uma parte do que aclualmente se adoptou cha­
mar raciona/izaçao. E' preciso que a nossa industria algodoeira 
- e isto é essencial até para a r econquista dos mercados colo­
niais quanto aos tecidos- procure concenltar nas mesmas mãos, 
desde a fiação à venda nos mercados coloniais, buscando assim 
aos lucros comerciais compensações para os prejuizos ou faltas 
de ganhos q ue teem, possivelmente, do lado industrial. 

Só assim, com 11ma organização baseada nos moldes modernos 
e que trará como conseqUência lógica uma diminuição no preço 
de produção o que equivale a um maior poder de concorrência 
contra os p rodutos eslrauj!eiros, tanto nos mercados coloniais 
como até 110 próprio mercado metropolitano, onde só no ano findo 
se importaram 86.728 contos de tecidos e fios de algodão estran­
geiros, lendo como contra-_parlida a indústria nacional exporlado 
apenas no mesmo ano 23.099 contos de tecidos e fios de algo­
dão, é que a industria nacional poderá ocupar o lugar que legita­
menle lhe deverá perlencer. 

Como pensar perante este quadro desolador na reconquista 
dos grandes mercados de Angola e Moçambique que, convencida­
mente reconheço, é absolulamente necessário que neles a indús­
tria nacional recupere a sua perdida supremacia? 

E' preciso pôr de parte a monomania, verdadeiro circulo vi­
cioso, de a proposito de ludo se implorar o favor pautal. Como -
e muito bem - já o afirmou algures o grande Reconstrutor das 
Finanças Nacionais dr. Oliveira Salazar o favor pau tal, por si 
só, não resolve o problema. 

Essa protecção já existe e duma forma bem patente nas nossas 
colonias e, no entanto, forçoso é reconhecer que a indí1slria algo­
doeira nacional vai perdendo terreno de ano para ano. Em Angola, 
aonde durante alguns anos manteve a supremacia, perdeu-a, não 
falando já em Moçambique onde a importação de tecidos de algo­
dão nacionais é uma verdadeira miséria na ,1uantidade e 110 

valor. 
Vollando a focar o problema da cultura do algodão nas colo­

nias e aotes de quaisquer outras divagações que o assunlo sugira 
vou passar a pôr ante os olhos dos leitores desta Revista, o quadro 
geral da importação de algodão na Metrópole duranle os ultimos 
7 anos, organizado em face de dados que obtive na Biblioteca 
da Direcção Geral da Estatistica, cujo boletim mensal, que com 
lauta regularidade se tem publicado êstes dois ultimos anos, 
honra verdadeiramente Portugal. 

Importação, na Metrópole, de algodã<) em rama 

1 PROCEDENCIAS Valor (b) 
- TOTAL 

Anos 1 (a) Do cslrnn- De Antola 
1

De b~~m- Em E.se. Em!: gciro 
--- ----------- --------

1924 12 .257 679 97 13.053 307 2.292 
1925 13.880 636 59 14.575 186 1.905 
1926 15.379 812 430 16.621 147 1.552 
1927 16.107 436 284 16.827 135 1.418 
1928 16.153 400 161 16. 714 165 1.663 
1929 15.399 697 250 16.346 158 1.580 
1930 17.137 641 190 17 .968 140 1.400 

(a) PCso em toneladas. 
(b) Valores em rnUbares de con1os e milhares de i: 

Do presente quadro se conclue que a média da im porltção 
anual nos ultimos 7 anos foi de 16.015 toneladas, das quais se 
importaram em média do estrangeiro 15.187, cabendo apenas às 
nossas duas colonias produtoras uma média anual de 827 tonela­
das. Muito pouco como se vê. 

Nota-se também que apesar da baixa que durnnle o ano findo 
se deu nas cotdções do algodão o valor da importação do mesmo 
ano ainda orçou por cerca de 1.400 mil libras. Observa-se ainda 
que a importação em quantidade tende a aumentar o que decerto 
trará como consequência uma diminuição pouco sensivel no valor 
da importação, continuando assim de futuro a pesar fortemenie 
no desiquilibrio da nossa balança comercial. Urge, pois, que ao 
assunto se preste· a máxima atenção de forma a conseguir-se que 
as nossas duas grandes colonias de Angola e Moçambique passem 
a produzir, se não todo, pelo menos a maior parle do a lgodão pre-
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ciso para a nossa indústria. Certamente nesse aumento de produ­
ção cabe um grande papel ê agricultura europeia colonial mas é 
sobretudo fomentando a cultura do algodão entre os iudigenas 
que se conseguirá, num prazo relativamente curto, pôr fim ao 
déficit algodoeiro. Para se atingir êsse fim foi publicado, como 
já referi, em 1926 o decreto 11.994 que na opinião do engenheiro 
agrónomo dr. lllota Furtado, Director dos Serviços de Agricultura 
de Angola, no seu interessante relatório sõbre a cultura do algo­
dão naquela colónia •deve ser observado rigorosamente em tudo 
o que respeita à cultura algodoeira•. 

São ainda do ilustre agrónomo as seguintes palavras: •As me­
didas ultimamente publicadas, fazendo reviver e actualizar a 
antiga legislação algodoeira de 1907, carecem duma extcução 
frequentemente fiscalizada pelas autoridades administrativas e 
inspeccionadas por técnicos. Só assim se conseguirá atingir o fim 
em vista, evitando a extensão dus diferentes males que tornam 
Ião contingente a cultura do algodão em Angola•. 

A Belgica, seguindo o caminho apontado, já conseguiu que 
actualmenle o Congo produza 10.000 toneladas, ou seja um terço 
das necessidad3s da sua indústria. Foi principalmente fomen­
tando a sua cultura entre os indígenas, na qual desempenharam 
papel primacial as autoridades administrativas, que conseguiu 
tal objeclivo. Este esforço é tanto mais de apreciar se relembrar­
mos que a cultura no Congo Belga é feita 11'> interior, a muitas 
centenas de quilómetros no litoral, na região do Cassai, o que 
até certo ponto encarece bastante o algodão obtido, pelas despe­
sas que ocasiona até ao porto de embarque. Outro tanto não acon­
tece em Angola onde as regiões produtoras licam relativamente 
perto dos portos de embarque, havendo-as que distam apenas 
8 quilometros como sejam aquelas a que se refere o citado rela­
torio, e que a seguir citamos. Continuando na apreciação da cul­
tura do algodão na colónia citada e referindo-se à agricultura 
europeia diz ainda .). Ex.•: •que nalgumas fazendas agricolas se 
obtiveram produções ammadoras, como por exemplo, na Granja 
Gloria e na Fazenda Tabi, distrito de Luanda, onde se obtiveram 
cerca de 1,000 quilos por hectare de algodão em caroço, sendo 
de 30 ° 0 a percentagem de algodão em rama o que, constitue uma 
boa produção em qualque parte•. 

Em Moçambique leem-se obtido resultados animadores e sobre­
tudo nos territórios d~ Jllanica e Sofala pena é que da sua pro­
dução pouco ou quási nada venha para Portugal. A evolução da 
cultura do algodão nas nossas duas colonias produtoras tem sido 
demasiado lenta, ou melhor, leem-se 1uant ido num marasmo capaz 
de fazer desanimar o mais paciente. Pelo quadro que segue se 
fará uma ideia perfeita do que tem sido essa evolução: 

que se deveu sobretudo à intensificação da sua cultura. levada a 
efeito pelos indígenas, estimulados pelo elevado preço que o algo­
dão atingira no ano anterior. Nos anos seguintes e como conse­
quência da aplicação do decreto 11.994 a produção desceu para 436 
toneladas em 1927 e 11ara 431 em 1928, para logo no ano de 1929, 
subir para cerca de 800, calculando-se que a produção em 1930 
lhe seja um pouco superior, obtidas numa area cultivada muito 
menor que a de 1926. Em Moçambique (áparte os lerritorios de 
Jllanica e Sofala}, na opinião dum tecnico inglês da especialidade 
parecem não existir aquelas condições necessarias para uma boa 
cultura algodoeira, de forma dar resultados ao capital empregado. 

Opõe-se a esta doutrina a dos que afirmam que após a barra­
gem do rio Limpopo a Colónia ficará com alguns milhares de 
hectares disponiveis e aptos para essa cultura. Ocorre preguntar: 
valerá a pena esperar que essa barragem se faça? Não será pre· 
ferível e mais economico aproveitarem-se os terrenos pjlra êsse 
fim existentes em Angola ? A resposta não pode deixar de ser afir­
mativa. Deverá pois ser para esta ultima colonia que deveremos 
desviar as nossas atenções de forma a chegaimos a resultados 
praticos e compensadores. O que se torna necessario é que todos 
nós nos compenetremos da importância do pro>blema e procuremos 
dar-lhe solução por todos os meios ao nosso alcance. No momento 
em que à lrenle da pasta das Colonias se encontra um Jll ioistro 
que é ao mesmo tempo um economista distintíssimo, é de esperar 
que da parte do Estado sejam facultados todos os meios le~itimos 
tendeu tesa uma rap ida solução do assunto, tornando-se, no entanto, 
necessário que, da parle dos nossos industriais all!odoeiros, haja 
a compreensão nilida das vantagens que lhes advirão e à Eco­
nomia Nacional, se sériamente se intêressarem pela vida das 
em~resas que nas colonias se dedicam à cultura do algodão. 
O Estado por si só não pode fazer milaJ!res. Snnplesmente lhe 
compete facultar os meios considerados indispensaveis e justos 
para a solução do problema. Concluindo passarei a expor as con­
clusões a que cheguei e que julgo serem as preci'a~ para que de 
vez entre no caminho das realizações praticas o problema da 
cultura do algodão nas Colonias: 

a) Comprimento rigoroso em tudo o que respeita à cultura 
algodoeira dos preceitos estabelecidos no decreto 11.994: 

b) Jntensifícação da cultura do all!odão entre os indígenas, 
promovida pelas autoridades admiuistrativas que distribuíram as 
sementes por aqueles, fazendo, ao mesmo tempo, uma intensa 
propaganda das suas vantagens: 

e) Fiscalização rigorosa por parle dos técnicos das plantações 
indígenas e europeias; 

Colonias 1924 1925 1926 1927 1928 1929 

Moçambique ... 1.257 .274 1.520.941 1.954.058 1.561.069 1.515. 732 2.516.000 
Ao gola ....... 690.246 640.653 832.718 437.228 431.849 796.000 

-
1) O peso l: rcfcrcn1c o quilograma.s. 

Calcula-se que a produção de Angola em 1930 tenha sido su­
perior a 800 toneladas, devendo a de Moçambique exceder em 
pouco a de 1929. 

Verilica-se do presente quadro e do que foi atraz transcrito 
que, embora a produção de Jlloçambique seja muito superior á de 
Angola, é esta última colónia a que maior quantidade de algodão 
envia para a Jlletrópole. 

Deve-se âsle facto à crescente desnacionalização do comercio 
exportador e importador de Moçambique, A cultura do algodão 
nes1as colonias é já muito antiga. Anteriormente a 1907, em An­
gola, já se procedia à sua cultura, a qual era então levada a efeito 
por colonos que, do Brasil, para lá emigraram. Porém, só no 
tempo do Governador Couceiro, é que ela tomou incremento notá­
vel para o tempo. Depois da saída deste Governador a cultura do 
algodão estacionou e, depois, qnási acabou por desaparecer, a tal 
ponto que, em 1913, podia bem considerar-se extinta. 

Nêste ai10 a produção foi de 43 quilos por hectare! 
Se se conseguisse que a cultura, em Angola, se tornasse exten­

siva a 50.0~0 hectares teríamos um rendimento considerável que 
podia elevar-se a 20.000 toneladas se fõssem aproveitados os 
100.000 hectares de terrenos virgellS, disponíveis na Colónia, para 
a cultura do algodão. No quadro atraz verifica-se que a produ­
ção em Angola foi sucessivamente aumentando, embora muito 
lentamente, até atingir em 1926 para cima de 800 toneladas, o 
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d) Concessão, por parte dos governos coloniais, de premios 
de produção às autoridades administrativas que adentro da area 
da sua jurisdição couseguissem maiores produções, a exemplo do 
que se tem feito em colonias estranj!eiras; 

e) Intensificação e desenvolvimento das culturas europeias, 
devendo o Estado por mtermedio do Banco de Fomento conceder 
o auxilio julgado necessário áqnelas empresas existentes e que a 
esta cultura se dedicam ; 

f) Formação de novas empresas organizadas pelos induslnais 
algodoeiros devidamente associados para êsse fim, ou então inte­
ressarem-se pela fusão e fortalecimento das já existentes, finan­
ciando-as e promovendo o seu desenvolvimento, evitando assim 
que num futuro próximo os agricultores coloniais de algodão se 
associem para a fundação de fábricas de tecidos nas Colónias; 

g) Reservar, desde já, parte do mercado nacional para o 
algodão colonial, lixando a quantidade que, anualmente, deveria 
ser importado das colonias com direito a um bonus compensador 
na importacão, quantidade que deveria ir aumentando lfradual­
mente em cada ano, de harmonia com o aumento de produção 
e com ~s necessidades financeiras do Estado; e finalmente 

h) llfonuteução, por parte do Govêrno, das va11tagens conce­
did<ts à importação de maquinismos e sementes nas Colónias e 
quanto aos direitos de exportação estabelecidos no decreto 11.994, 
de 1926. 
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. Correu ultimamente, com insis· 
tência, o boato duma próxima fusão 
entre as duas companhias portugue­
sas de navegação para as Colóoiàs, 
boato que o 'Presidente do Conselho 
de Administração da Companhia Na· 
cional já desmentiu terminantemente 

A Navegação 
Nacional 

gadores e à economia das Colónias 
uma situação mais perfeita': que a 
presente, a fusão de duas companhias 
que exercendo, embora, a mesma in-' 
dústria teem fisionomias administra­
tivas tão diversas: uma exclusivamen· 

na imprensa diária. Não DOS interessa p a r a a s 
a questão no seu aspecto de mexe-
rico da Rua dos Capelistas, nem apurar os motivos que 
deram origem ao boato. · 

A navegação portuguesa para as nossas Colónias é 
problema de importância muito superior na sua econo­
mia e desenvolvimento para que valha a pêna perder 
tempo e encara-lo nos seus aspectos inferiores. 

Ignoramos até que ponto o boato tem ou teve funda­
mento, mas seja como fôr, a hipotese duma fusão de 
companhias é caso para ser encarado com atenção não 
só pelo Estado, como orientador e coordenador da nossa 
actividade económica, como também por todos aquêles a 
quem o problema colonial preocupa. ' 

O Mmistério das Colónias por decreto n.º 19.193 de 
3 de Janeiro do corrente ano, por consequência, ainda da 
autoria do anterior ministro, concedeu várias facilidades 
às emprezas coloniais, com sede na Metrópole ou em 
algumas das colónias portuguesas de Africa, qu~ se fun­
dissem para a formação de organismos económicos 
mais sólidos. Este decreto tem um único considerando 
que diz : Considerando que na presente crise universal, 
é preciso facilitar a f usào de empresas coloniais para 
concentração e aoerfeiçoamento da administração e ser­
viços e obtenção de mel/tores condiçõe::; de crédito. 
' Quer dizer: Em princípio- e em princípio que é indis­
cutivelmente sólido e inteligente- o Estado só patrocina 
e promove a fusão de Companhias quando dessa fusão 
possam resultar organismos económicos mais robustos. 

E aqui se põem as considerações que nos sugeriu a 
hipotése duma fusão entre as nossas duas companhias 
de navegação para as colónias. 

Contribuirá realmente para a formação dum organismo 
económico sólido capaz de assegurar ao país, aos carre· 

Efeitos salutares da crise economica 
Num dos ultimos numeros do bi·semanario belga •L'Essor Co· 

lonial et Jl1aritime• franscreve-se uma parte do relatorio sôbre o 
orçamento do Congo, redigido pela Comissão Senatorial da Colo· 
nias. 

Nesse relatorio que começa por uma exposição sõbre os efeitos 
da crise economica, com a sitaçã"O dos tlementos de facto que a 
caracterisam. atribuem-se a esta um certo numero de benefícios 
provocados pelas reacções salutares a que deu Jogar. 

1.0 A crise pôz termo á procura exagerada da mão de obra 
indígena, procura que estava ameaçando a conservação e o de· 
senvolvimento de raças que constituem a maior riqueza da Colo· 
nia. Os indígenas tê·la· hão como um acontecimento feliz. 

2.0 A crise permitiu experimentar a solidez da armadura 
economica colonial da Belgica. Os organi~ruos economicos reduzi· 
ram os seus gastos gerais e, duma maneira geral, teem suportado 
a crise. 

3.0 A crise deteve a subida vertigiuosa das despesas publicas 
e permitiu fazer a reforma da Administração Colonial, ha tanto 
tempo desejada, terminando com abusos que mereciam a desa· 
provação de toda a gente: lllultiplicação exagerada dos serviços, 
manutenção duma fôrça pública exagerada, despesas de obras 
públicas, o luxo de certos estabelecimentos oficiais, etc. etc. 

4.0 A crise vem provocar uma participação mais intensa por 
parte dos indígenas nas em prezas dos brancos e na Administração 
Pública da Colonia. ' 

5.0 A crise pennitirá avaliar a· qualidade do sistema fiscal 
aplicado ao Congo. 
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Colo' ni·as te industrial de navegação, a outra for­
temente ligada e interessada em ex­
plorações agrícolas eindustriais, e por 

coLJsequêDcia, concorrente, em parte, dos seus próprios 
clientes? 

Mas àlém dêste ponto ha outro que interessa encarar e 
que é aquêle que mais importa à economia das Colónias. 

Estarão as duas compaDhias em situação de virem 
a constituir um organismo ecoDómico mais forte pelo 
simples facto da sua fusão ? 

Parece-nos que a concentração industrial não pode fazer­
se ao acaso e que para ser eficaz é necessário que as parce· 
las que a vão formar sejam de si, pelo meQ.OS, organismos 
sãos. Isto quer dizer que a perspectiva duma fusão das 
Companhias portuguesas de navegação só pode ser en­
carada com óptimismo uma vez que se demonstre que 
a situação actual de cada uma delas não é de molde a 
enfraquecer insanávelmente a situação da outra, porque 
em caso contrário não só não caminharíamos para a 
constituição dum organismo económico mais forte, como 
também - e aí é que está o perigo - corríamos o risco 
de vêr destruídas uma e outra. 

Enfim, o Govêrno nomeou uma comissão para estu­
dar alguns problemas económicos que interessam à si­
tuação das companhias de navegação para os coloniais. 

Essa comissao, decerto, não deixará de tomar como 
base dos seus trabalhos o conhecimento profundo e 
imparcial da situação de ambas as companhias. 

De resto tem um exemplo recente a servir-lhes de 
ponto de referência: O grupo da «Royal .Mail» cuja con­
centração se tinha feito com aquela leviandade própria 
do período «post-guerra», acab11 de eliminar do seu seio 
todas as Companhias cuja situação precária estava com­
prometendo 'lériamente o conjunto. 

~stação ~ooiecnica 

d a H uinpata 

Novus instalações 
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CA~ADOREI DE A'.HGOLA 

Um elefnnl~ modo pelo grnndc caçador Teodosio Cabral. antigo Fiscal Geral da C11(a dn Colónia 

A baixa cio' produto' t•oloniais tem 
1x-rturbado tiío i:ra\Tmente o 
orçtunt·nto de muit.'h colonia~ 

<1uc lem ha,·ido um dc,animo proíundoa 
clc,ori«-r.l~r as dir...·c.·ti\'as a tomar para ate:. 
nuar a crisl·. 
~~ l ·m do~ 1>aÍ')('S mab atingidos t~m 'ido 
a Au"tráli '3- cuja' cx1xut:t(õt·s durantt.· o 

CARTA DE 
ANGOLA 

nacionai..,, ch,•vc.~ consistir cm tornar a sua 
moeda - <111<.' apenas <'Xiste 1><>r fôrça 
duma <.~onvf:nçílo- t•m moed:a con\·crtí,·cl. 

A i<IC-a do sr. \ 'clhinho Corre-ia, da 
cn·ac;ão dt• uma moeda única na )letrópole 
e c.·m . \ngola, pan•cc-nos uma :>Olução de 
1><>uco senso. por<(uanto o ,·alôr reunido 
das ,.,1>0rtac;&•, dewaloris.1das da Colónia 

ano fiscal de 1930 baixaram t•m wo milhbt•s de dollarsem relação 
ao ano anll"rior, por moli,·o. s0hrdudo, da baixa do trigo e da lã. 

R~te <''lado de cou':a' criou uma ~ituação "ravc para o dollar 
australiano que baixou JO º10 t•m n•lac;ão à libra inglês.'\. 

O dcsiquilíbrio (· tal <1ut• (: dificílimo, para a maior parte das 
C<has conwrciais dt· rt•conhl'cid;i inh:gridadc-, obter libras, o que 
1·em dificultar t•xtraordinárianwnk a ex1>0rtaç:10 da Inglaterra 
1>ara a i'\ u-;tr;Hia. 

Entre Julho e J\01emhro de r<)Z<), a ,\ustr:ília importou 
5o:n!l.ooo libras, ao Pª"º qu<' durante o mesmo 1>eríodo de 1930 
a im1>ortação nflo t•,n•<h:u 27.212.000 

1-:• intt•re..,santc.~ o estudo dt•sta situaç•to pt'la semilhança com 
a situação das rclaçõt•s actuais t•111rt• Ani;:ola e a Mctropole e 
d<·scrcvcr ali:umas nwdidas qut• foram tomadas pelo i::overno 
ausltaliano para atenuar a CrÍ:\l" do seu país. 

O govern<> austra liano l)('<liu à lni:lat<.•rra para lhe fazer uma 
consolidação <k tocl:ts as ~uns dívidas ao j uro de 3 ºr ... , numa 
base s('mi lhanl<' à consoli<laçt10 da <lí1•ida ele i;:uerra inglêsa à 
Am(·dca. J\ o nwsmo lt'mpo rc:'cluzia ao mínimo as despesas de 
aclmini~tração t• el imtn:tWl, na nwcli<la do possível, os cargos 
públicos, red uzindo ainda os snMrios c:m 10 "(j'\· 

Para animar a l)roclução e ntonuar a cril't."t o governo garantiu 
um mínimo de 7$ ct•nt. por />11sr/1tl aos exportadores a exemplo 
dô <J UC já tinha k ito a ( ln i;io Sul A írit·ana. 

Em Angola, at(· agora, os esíor~os realisados para combater a 
crise, t<:cm·-;c cons<·rvaclo dc~or<h:nados e ~em ptograma, sendo 
toda1·ia de considtrar a notan·I <·ntrcvista concedida pelo pro­
fessor Armindo Montl"irn, artual ~linistro das Colónias, ao • Dia­
rio dl' Xotícias t·m 1 i clt- Jam•iro no st•u rt•grcsso de Angola e 
na <Jnal. 1><:la prinwira wz, cks<lc a cclos;1o da crise sc afirma 
um nítido es1>írito dt• compn·t·ns:1o do' males que aícctam Angola. 

O '.';f. doutor Armindo 'lontt·iro, (~on..,id~rrt indisix-·n:;.a\·cl ir 
1>ara um t•quiJíbrio orçanwntaJ na~ dt'spesas ordinárias da Coló­
nia e tudo nos k\"a •t tn:·r <llJl' o -.;eu 1>roc..{rama de saneamento 
financc.·iro ª''c.·ntar:i, t..•m ba ... t.•, similhantc, àquelas que foram 
adotada:s na Au,trália. 

O ponto de vist;t <JU<' dt•ít•nde a imposição de 1>autas exces-
• si\·amcntc prott•cionist<l -.em favôr da incll"tria nacional, ~õbre o 

pr<'lcxto dt• t<·r .1 Colónia custado /1 \letropole ;oo mil contos 
parece-nos discutí,·cl, \"isto li"" o primeiro passo a dar 
para transformar Angola num paí-. capaz dc absorver os produtos 
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e de Portugal. ( 
câmbio. 

insuficic·nte para manter a estabilidade do nosso 

.\s caus.1' princ:ipai' de dt•,i<1uilíbrio do escudo de • .\ngola 
são de,•idas à procura constant<' dt• libras, dollar, e escudos me­
tro1>0litanos, 1>ara pagar os dois produto$ ele importação mais 
im1>0rtantcs de Angola os carburantes<· os tcciclos - 1>0nclo ele 
parte. é claro. as transí<·rênc:ias d<• dinheiro íeitas 1><>r íuncioná­
rios públicos. 

Tcem sido aprt•sentadas ao c;ovnno \•árias soluções para a 
ado1>ção dum carhurant<· nacional. Fstõ\ questão C:, em noss.1 opi­
nião, da mais alta importância <· tem <1uc "'r rápidamente cs· 
tudacla. 

Quanto ios tc•çidos de algodão, o valilr da impor1<1ção total, 
em 1928 foi de 6,;1.650 contos, níimcro q ue clc'"e ler ascendido 
pela prcdsão <111<· as cslalísticas do prinwiro semestre de 1929 
pcrn1item, a cêrca de• 75.000 t·onlos. 

E' impressionante a forma como a incl\1.stria nacional vai per­
dendo terreno cm fn.·ntc do cst r:u1g<-· iro, por motivo dum <dum­
pin;.:• visível, porquanto a nossa partkipaç;lo na importação de 
Angola qm· t•ra aintla t•m 1925 ck' ÚO "1 .. das importações totais 
de tecidos ele algoclão t<·m baixado nos anos seguintes para 
48 º1., e 35 º1 • . 

Que fazer? 
A solução pautal t•xclusivanwnk (: uma arma de dois gúmes 

numa Colónia como .\ngoaa, bt•m dotada de c~traclas, com 
frontcrias terr<·stres cnornws, q wzés maior que a i\letr61>ole. 
O contrabando st·ria tanto mai~ r<'nnmel'aclôr dada~ as facilida­
des ge<>'_:rálicas dt• ((llt' disp•;,. quanto mais larga fosse a pro­
téção. A lmica soluç;to para nacionalisar a indl1stria df.· tt~cido.I). 
1>arcce poi'- conshtir t•m inst;dar nn 1>r<'>pri:l to16nia as ind1ístrias 
tr:msformadora'> cio :tlgodão t" inlt'nsificar a 'ilia cultura nas zo­
nas para tal aconsdhada,, o •1m• <(ualcim•r t•mprêsa 1><>rtuguc&1. 
poderia tentar com amplo t•xito. uma , . ._., que clis1>11scssc de con­
diç<X•s de estabilidade para st' ,.,tabelcct'r. 

Sc."riam dt•st.i forma l"\'Ít.idos, ao mf.•\mo km1>0. a clc ... naciona­
lis.1.çào do consumo e a importaç;io ilícita contra <>< quais a 
1>rotl-ção pautal nada J>Odt•, nn ... t·ondiçttt•" actuais . 

Luanda, Fev<.'rt"iro HJ31. 

J. n. 
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Os dias tristes, 
amargurados. 
que está vivendo 

a nossa muito portu­
guesa província de An­
gola, levaram alguns 
criadores de gado a 
procurar o mercado de 
Lisboa, enviando para 
aqui umas centenas de 
rezes, que estavam mui­
to longe de contribuir 
em 10 ° 0 para o abas-
tecimento da cidade, no pretérito ano de 1930. 

A celeuma levantada em tôrno dessa importa­
ção teve foros de aconteciroen to sensacional, quando trata­
da em uma reunião da Associação Central de Agricultura, 
onde o Sr. Dr. Nunes Mexia, presidente da direcção da­
quela prestimosa colectividade, atacou a Câmara fi1.unici­
pal de Lisboa, afirmando que os bois de Angola eram 
"importados em regime de previlcgio de preços e con­
dições de consumo •. 

O presidente da Comissão de Serviço de Abasteci­
mento de Carnes, Sr. Dr. Filipe Cayolla. no «Diario de 
Lisboa• , de 11 de fevereiro, demonstrando. de maneira 
irrespondível, que o Sr. Dr. Nunes .Mexia não tinha ra­
zão nas suas aíirmações, exgotou o assunto. a que não 
valeria a pena voltar, se ê~te caso não andasse estreita­
mente ligado a outros e não nos viesse revelar um grave 
sintoma, já anteriormente constatado, de desamor. diremos 
mesmo de desdem, por Angola e por aqueles portugue­
ses que lá trabalham. 

O Sr. Dr. Nunes Mexia, ao bater nos pobres bovídeos 
de Angola - não olhando a que eles pertencem a cria­
dores portugueses, são transportados em caminho de 
ferro português e em navios portugueses, pagam di­
reitos a al!andegas portuguesas - levou a sua crueldade 
a ponto de pedir uma mais que ínfima classificação para 
a sua carne, esquecendo-se de que êsses bois concorrem 
a mercados estraageiros, onde o seu consumo é muito 
maior do que em Lisboa, e de que as suas apreciações, 
pelo menos injustas, podem concorrer para nos fechar 
alguns mercados que muito teem custado a conquistar, 
e a que não faltam concorrentes de outras nacionalidades. 

Cabe aqui dizer que o Sr. Dr. Nunes Mexia. nome 
merecidamente respeitado. antigo .Ministro, não é a pri­
meira pessoa categorizada que se ocupa de Angola, e 
dos portugueses que lá tr:ibalham, no tom despiciendo 
por que S. Ex.• o fez na Associação Central de Agri­
cultura. 

O Sr. Marques Guedes, consagrado financeiro, antigo 
Ministro, em 23 de dezembro ultimo, no cPrimeiro de 
Janeiro• , de que é um dos directores. aproposito de um 
pedido de concessão para a montagem de uma fábrica 
de tecidos de algodão em Angola, defendeu o critério de 
que a Colónia se deve limitar a produzir as materias 
primas de que a indústria metropolitana carece, devendo 
ser-lhe vedada a montagem de qualquer indústria nova, 
cmesmo que não peça previlegios e isenções para a sua 
laboração>. 
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O Porto, naquela 
competição que tão cara 
era ao saudoso Gouva­
rinho, não deseja ficar 
atraz de Lisboa, e assim 
é que vimos. ba pouco 
tempo, numa reunião. 
propôr que fosse proi­
bida a importação de 
milho de Angola, e ha 
menos tempo ainda, na 
Liga Agraria do Norte, 
um dos oradores, que­

rendo resolver o caso bicudo da crise da kvoura, como 
vulgarmente se diz, Pm duas palhetada:;, propôs «que 
na representação a enviar ao Govêrno se peça pura e 
simplesmente a supressão da importação de produfos 
que façam concorrencia aos no%osprodutos agrícolas,., 

Do que deixamos dito pode concluir-se que os porlLt· 
gueses se dividemem duas categorias : 

Os " eleitos "• habitando esta formosa ponta 
do continente europeu, ocupados em produzir, de forma 
e geito a que aufiram um lucro remunerador para a sua 
produção; 

Os " réprobos , atirados para as colonias. a quem se 
permite que concorram ao.~ mercados da Jl1etropole. com 
a condição. porém, de não perturbarem. nem ao de leve. 
o negocio dos eleitos,.. (Parece que ainda ha outra ca­
tegoria de portugueses: - os consumidores, mas a esses. 
pelos vistos, só incumbe o papel de pagar). 

Ora, com franqueza. o tratamento de •nação menos 
favorecida,. aplicado a Angola é uma injustiça com que 
urge acabar, não vá aparecer algum Staline do Ribatejo 
que lhe imponha um «plano quinquenal,. , 

Esquecem-se lamentavelmente os que dizem, como 
o Sr. Dr. Nunes Jl1exia, que em Portugal se faz a polí­
tica de vestir as coloDias «pondo-se a Metropole de 
tanga», de que em Angola já nem tanga se usa, e que 
os decantados milhões ali gastos, em grande parle de­
vem ter revertido á origem, não se vendo traduzidos, 
pelo menos na fortuna particular (que não existe), os 
seus efeitos beneficos. 

O que aquela muito portuguesa província de Angola 
representa para a ftletrópole pode ver-se, sem lupa, .no 
deficit de coberturas do Banco de Augola: quanto vin­
tém se pode apurar, logo é transferido para Lisboa, logo re­
verte á origem, vindo beneficiar a economia metropolitana. 

E quando pensamos que, para Angola produzir ra­
pidamente as 17.000 toneladas de al~odão, que a Metro­
pole anualmente adquire do estrangeiro, lhe bastaria :im 
regímen «atenuadamenfe,. parecido com o que aqui se 
adopta para a cultura do trigo, quando pensamos 
que esta cultura, como ha pouco vimos escrito . .,custa 
anualmente ao consumidor centenas de milhar de contos .. 
doe-nos o uso que se está fazendo dP. Angola, reduzin.io 
ás miseras !unções de párias os portugueses que Já tra­
balham. 

PORTUGAL COLONIAL 
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INFORMAÇOES 
DO MUNDO 

Colónias e protectorados estrangeiros 
BECHUANALANDIA 

Fi11a11ças O rendimento total do ano financeiro que findou 
em 31-3-1929 elevou-se a 142.246, o que corresponde a um au­
mento dei 5.684 sõbre o ano antecedente. 

Produç{lo A exportação de l!ado des tinado aos matadouros de 
Johannesburg elevou-se a 8.316 cabeças. A exportação total, in­
cluindo o que seguiu para outras regiões, foi de 16.846 cabeças de 
gado. O 1111111crn de cabeças exportado para Angola(/) deminuiu 
de 2.752 _l)ara 1.106. A exportação de peles de animais selvagens 
foi de 59758 arra teis no va lor de .t 14.052. Exportaram-se de mar­
fim .t 764. 

Devido á falta de chuva~ foi quasi nula a produção de algo­
dão. A produção de nata foi de 445.648 arrateis contra 458.747 
em 1928. A produção indigei1a marca um acrescimo de 47.209 a r· 
rateis no valor de X 2.983, a produção total indígena em 1929 foi. 
de 114.160 arrateis contra 66.951 no ano anterior. 

A produção de queijo foi muito pequena. 
Comercio Não houve grandes modificações no valor das 

mercadorias importadas que foi em 1929 de .t 237.674. l ~porta­
ram·se f. 17.539 de cereais. O total da exportação foi de f. 292.702 
contra 318.057 no ano anterior. Teve pois o Protetorado um saldo 
sõbre as importações de X 55.028. 

justiça, Policia e Prlsi'lcs O número de causas julgadas foi 
de 518 contra 1.090 em 1928. 

Trabollws pu/Jlicos O programa dos trabalhos públicos 
para 1929 foi inteiramente rea lisado. 45 milhas de c/ot1ires foram 
construidos pelos cammhos de ferro da Rodésia. 

Saude Plib/íca A saude publica teve uma melhoria notavel 
sobre o ano antecedente. A mataria não apresentou caracter epi­
demico, continuando a syfil is a fornecer o maior numero de doen­
tes. Deram-se 250 casos de escorbuto. Nenhum caso de peste-

Ensi110 - As escolas para crianças europeias foram frequen­
tadas por 250 alunos, as duas escolas para crianças de côr forar.t 
frequentadas por 48 alunos e as 90 escolas para indígenas tiveram 
uma frequenc1a de 7.000 alunos em 1929. 

As escolas ind1genas são subvencionadas pelo Fundo indígena 
" são controladas por um comité. O Código do Ensino actual­
mente empregado na Bechunalandia é o mesmo que é empregado 
pelo · Cape Provincial Ellucational Department•. 

Terras e Agrimensura - Dez herdades de 1.000 hectares cada 
uma e uma de 5.000 foram concedidas pelo Govêrno a européus 
mediante uma renda anual de f. 5 para as primeiras e de .C 25 
para a segunda. A a!(rimensura demarcou todas as terras do ter­
ri torio excepto daqudas que foram concedidas a sociedades ou a 
particulares. 

Tra/Ja/lw i11digc11a Nenhum trabalhador indígena foi im-
portado para serviço no terri~l'io. 

Velerírwria Nenhum caso de p leure-pueumonia foi consta­
tado duraute 1929 foram vacinadas 70.000 cabeças de gado con­
tra o autraz antes de serem expol'ladas. 

Diversas A agua caída durante a estação das chu'11as de 
28 1929 foi pouca, o que ocasionou o enfraquecimento dos varios 
cursos de água, facto que e~tá preocupando o Govêrno do terri­
lorio. 

NOTA Nos numtrot ~•umlu conhnu.artmos a dar nolicla da slluaclo d.as 
colonl&J estranft..1,.1. IObrttuJo d14tKL11 cu,a PoSiç:.lo mais lnterusa ú nosta..11 

A colheita do milho na Afrlca do Sul 

A colheita de milho em 1930 na Africa do Sul elevou-se a 
22.507.155 sacos. E ' ligeiramente inferior á previsão publicada 
pdo Departamento da Agricultura, mas excede em quatro mi­
lhões de sacos - e isso é que constituiu o ponto interessante - a 
colheita pr~cedente. Deduzido o consumo local, a colheita deixa 
dispomveis para a exportação dez a onze milhões de sacos dos 
quais ha três milhões por exportar. 

PORTUGAL COLONIAL 

COLONIAL 
Milho. Prémios de Exportação 

O Governo de Kénya concedeu um subsidio de 108.000 í. des­
tinado a dar aos produtõres de milho um prémio de exportação 
de 2 sh. por saco. Este prémio é recupera'l1el por uma taxa sôbre 
o milho consumido no paiz. 

Como consequeucia desta medida as p lantações de sisai que 
empregam cêrca de 12.000 indígenas viram as suas despesas de ali· 
mentação do pessoal agravadas pelo aumento do preço do milho 
e o sisai, naturalmente, aumentou por sua vez o seu preço em 10 
sh. por tonelada. 

O orçamento colonial da França 

O •Temps• comentando a forma e leva.da como foi dis­
cut ido no Parlamento o orçamento das colonias, escre'l1e a lgumas 
palanas que devem ser meditadas como um exemplo por todos os 
povos que leem vastos territorios coloniais e que precisam admi· 
nistrá-los, pondo de parte todos os elementos infenores duma po· 
lítica de d issociação: 

• Sente-se que as questões relativas ao nosso império de a lem­
mar, ainda ha pouco tidas como secundai ias, são hoje considera­
das como essenciais pela grande maioria da representação nacio· 
nal. A maior parte das intervenções que, no decurso dêste debate 
tiveram loga r no Parlamento revelam uma documentação sól ida e, 
por vezes, de vistas largas; primam sobretudo pelo desinteresse 
ao contrário do que se passa de'17e dizer-se 1 - com a discussão 
de certos outros orçamentos em que os oradores só pedem a pala­
vra para pedir concessões de créditos a corporações particulares, 
em risco d'! comprometerem, sem contra partida, o equilíbrio orça­
mental. Regosijamo-nos por ver qúe o orçamento das colonias é, 
de facto, discutido tendo em vista o interesse geralo. 

IMPREMIA ESTRANGEIRA 
Uma Colonia italo-alemã em Moçambique 

A Liga Colonial Alemã, no jornal •Ferner Erde• ba tendo-se 
pela necessidade de conceder colonias á Alemanha e llalia, su­
gere num dos ultimes numerosa idéa do estabelecimento duma 
colónia ítalo-alemã em Moçambique, no território q ue foi ocupado 
pela Companhia do Nyassa. 

Mercados de algodão 

O principa l mercado do alj!od1io, 11;1 Europa, é Liverpool. Se­
guem-se peh sua ordem de imporla nda, Bremen, Havre, Milão, 
Barcelona, Manchester, Rotterdam e Anvers. O mercado mais im· 
portante de lodo o mundo pela grandeza das suas transações fica 
situado na America do Norte - Nova York. 

Em qualquer dos mercados a colação proeminente é o f echo 
dos futuros, isto é, o valor que o algodão terá passados um, dois, 
Ires meses, e que é dada nas listas, editadas pelas bolsas citadas, 
com a colação dêste produto. 

E' possivel, por isso, ~omprar-se ou vender-se nas Bolsas (a. 
zeudo um contracto sôbre os fechos futuros; oeste caso, o algo­
dão só é entregue na data futura em que se baseou a cotação base 
do contracto. 

O algodão é essencialmente um producto de especulação bol­
sista. 

No mercado de Liverpool o algodão é vendido na base da í. 
esterlina, mas o comercio adoptou o sistema decimal dividindo o 
penny em cem partes iguais chamadas po11tos: 25 pontos corres· 
pondero, pois, a um qnar;o de penny e cem pontos equivalem a 
um permy. Na America do Norte o algodão cota·se em centes J:>Or 
í. que como a palavra indica, é uma ceotéssima parte da ! . Em 
França cota-se em francos por 50 quilos ; na Holanda em centes 
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por meio quilo; na Alemanha em marcns p~r meio quilo: em Por­
tugal em escudos por quilo. 

As colações referem-se a algodõ~ com o comprimento de fibra 
de uma polegada a uma polegada e meia e dezesseis cenléssimos, 
que variam, todavia. conforme o comprimento das fibras. As qua­
lidades duma consignação ideal de aljfodão são: Uniformidade de 
compruuenlo e diamelro das fibras; limpeza e não existencia de 
impurezas; bôa maturação; fôrça ou rrsislencia das fibras; e, fi­
nalmente, a quantidade. Parecerá á primeira vista que não será 
de importaucia o factor quantidade, mas é-o, porque o fabricante 
compradorde algodão prefere comprar cincoenla ou cem fardos do 
mesmo tipo, que comprar, por exemplo, só quatro fardos. Por esta 
mesma razão são mais bem pagas as grandes pari idas de algodão. 

Na Bolsa de Nova York, os contratos de venda minimos são de 
cem fardos. 

O Comércio de Portugal com as 
suas colonias, referente a alguns 
produtos, nos ultimos dois anos 

Para os 147. 758: 226 quilos de lrijfo, no valor de 
153.157.029$00, que Portugal imporlou no ano de 1929 contribuiu 
a nossa Colónia de Angola com 2.438:816 _quilos. Em 1930 dos 
147.395:982 quilos, no valor de 153.446.388:jj()0, que foram in1-
portados couberam áquela nossa colonia 4.428:202 quilos. E' 
iuleres~anle uolar que, na sua maior parle, todo esle trigo é pro· 
veoiente de culturas indígenas, aos quais tem sido distribuídas 
sementes pelas autoridades administrativas que, inteligentemente, 
se têm esforçado juntos dos indígenas no seu lido de que de ano 
para ano eles aumentem a área cultivada de forma a conseguir-se 
uma produção sempre crescente. 

Portugal importou nos anos de 1929 e 1930 respectivamente 
41.192:509 e 42.70J:791 quilos de arroz, no valor de 61.695.606$00 
e 60.787.751$00, tendo as colooias portuguesas conlribuido para 
essa importação com as quaolidades segumles: (em quilos) 

1929 

79.159 ........... . 
5.536 ........... . 

Angola ............ . 
Guiné ......... .... . 

10 ........... . 
839 ........... . 

21.255 ........... . 

S. Tomé e Principe .. 
Moçambique ....... . 
India Portuguesa ... . 

Total .............. . 106.799 

1930 

212.104 
261.841 

10 
558 

474.513 

A MetrÓJ>ole importou nos mesmos anos, respectivamente 
3.786:390 e 5.056:534 quilos de café, no valor de 28.188.984$00 
e 22.882.173$00, lendo sido, das colonias, importadas as seguintes 
quantidades, em quilos: 

192' 

Angola . . . . . . . . . . . . . 2.380:317 ...•........ 
Cabo Verde......... 9:975 ........... . 
Guiné.............. • 76 .....•...... 
S. To111é e Princise.. 167:832 ........... . 
Moçambi9ue . . . . . . . . 1:507 ...........• 
Macau e fimor...... 5 ........... . ----2.559l612 

1930 

2.982:601 
91:716 

2:043 
162:042 

3:389 
19 

3.241:810 

Por êstes numeros se verifica a relativamente fraca importação 
para consumo, de café, comparada, por exemplo, com a importação 
para o mesmo fim de aljfodão em rama nos mesmos anos que foi, 
resJ>ectivamenle, de 16.346:020 e 17.968:261 quilos, no valor de 
157.515.625$00 e 139.819.152$00, e pena é que assim aconteça. Ao 
passo que na importação o café ocupa o 1.0 logar em relação á 
importação estrangeira, outro lauto, infelizmente, não acontece 
com a importação do algodão em rama para a qual as nossas, 
colonias apenas contribuiram com umas escassas 946 toneladas em, 
1929 e com 730 em 1930. 

Contrabando de ópio 

A policia sul africana descobriu uma grande quadrilha de 
traficantes de opio e outros estupefacientes que trabalhavam por 
conta dum Sindicato que tentava introduzir n;i União enormes 
quantidades de opio. Os contrabandistas, per~eguidos, refugia­
ram-se em Moçambique. 
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Uma ponte sobre o Z 1rnbéze 

A construção duma ponte sôbre o Zambéze a ctrca de 350 me­
lros da foz foi integrada no grandioso projecto de valorisação 
duma parle da Africa Central reunida ás regiões do Sul. Por meio 
desta ponte ficariam ligados, os arredores do Nyassa, a oeste da 
fronteira de Moçambique com o nosso pôrto da Beira. 

Tabaco 

•O Farmer's BuUelin• n.0 575 insére um artigo tecuico sô­
bre a cultura do tabaco !ralando da preparação da folha, escolha 
de terreno e clima, zonas em que podem produtir·se os diferentes 
tipos de tabaco, metod<>S de cultura, transplantação, colheita, 
para cada um dos tipos mais importantes em que a cultura de 
tabaco é praticada. 

Aviação colonial 

O serviço postal aéreo Londres·Egito-Este Africano foi inaugu­
rado cm 28 de Fevereiro. 

Ministro belga das colonias 

Consta que o Ministro Gaspar abandonará brevemente a sua 
pasta. E' indigitado para lhe suceder o Coude Cariou de W1art. 

A administracão do Congo Belga em 1929 
(~ t:f:<J<Jr Coluntal cl ,l/anlímc) 

O relatório apresentado pela Ministro das Colonias sõbre a 
administração do Congo Belga durante o ano de 1929, insere os 
segui o tes dados : 

Pessoal colonial - Entre os 793 funcionários previstos pelo 
orçamento d~ 1929, houve 746 em serviço ~(~clivo ou no goso d.e 
licença graciosa. Foram recrutados 25 adm1111stradõres, dos quais 
11 eram diplomados peta Uni1•ersidade Col'lnial. e 54 ageutes ter­
ritoriais. 

As vagas elevaram-se a 85. 

População lndlgena - Pelos trabalhos de recenseau1euto em 31 
de Dezembro de 1929 estabelecia-se: 

Congo Kbssat - 2.793.864. 
Equador - l.681.293. 
Katanga - l.202.210. 
Provincia Oriental - 3.872.636. 
Total : 9.549.636, dos quais 8.674.086 recenseados. 

Prevê·se que o recenseamento completo esteja concluído em 
1932. 

O n1ímero de europeus elevou-se a 25.679. 

Organlsaçllo local - Os territorios em que os postos estão de­
finitivamente organisados mulliplicam·se. Nestas regiões, a admi­
nistração esforça-se especialmente em reforçar o prestigio dos che­
fes tradicionais, reintegrados nos seus direitos habituais, desen­
volver as instituições indigenas e criar orga1usmos novos tenden­
tes a acelerar a evolução dos indigenas para um estado mais per· 
feito. 

A colaboração com os chefes indígenas será geoeralisada á 
medida que estes adquirem as aptidões necessárias. 

Graças aos seus orçamentos pnvat1vos as circunscnçlJes pos­
suem hoje um pequeno aRetrechamento de material mecanico dos 
centros de cullma. Melhoram as condições higienicas dos indíge­
nas pela creação de dispensários e compra de medicamentos. Es­
tabelecem escolas rurais e mesmo escolas profissionais. 

Tribunais lndlgcnas - O controle incessante que reclama o 
bom funcionamento dos tribunais indigenas impõe um grande es· 
fôrço ao administrador territorial que uem se.apre dispõe de 
tempo para isso. Um outro obstaculo resulta da penuria de indi· 
genas suficienlemente civilisados para preencherem as funções 
de grrjjiei. 

Em geral os julgamentos das jurisdições indígenas são caracte­
risadas pela equidade. 
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Bõtsas; 

Mercadorias 

Cacau fluo . . .. 

. paiol. .. . escolha. 

Café ....... .. . 

Café S. Tomé . . Novo Red . . . Ambriz . .. . Encoje ... . 

. Caiengo . . . Cabo Verde 

Cocono1e ...... 

r ••i• 
Olt1 fep1l1& l 

111• 

Ridmo .... .. . 

]ugetim ....... 

Algodão ...... 

Cera . . ........ 

{"""·· ÃUltU 
(tauu} •rcw .. 

Milho ........ 

Louros k•f11l1 . 

Couros limpos. 

Borracha 1.• .. . 2,• .. 

Géneros Coloniais = Cotações nos principais Mercados 
" .~ ----

Paris Amsterdam Nova York Londres Buenos Ayres Anvers Havre Lisboa 
(Francos) (Florins) (centos por t ) (Shillings) o(0otl3rs) (Francos} (Francos) (Escudos) 

Tendencias 

0•11111 31-1-1931 U•ifzje , 31-1-1931 U<lllte 3H·lt31 U1llllt 31·1·1931 ~I~ U•lltdt 31·1·1931 º'"'º 31-1-1931 U1ll11t l 1·3-930 1·3-911 
---------- ----- - - ----------r:: 

100 q. 89,675 100 q. 246-75 1 lb. 6 1 8-6 1 4 Cwt 46-52 15 qos. 64.00
1 

35.00 Tranqüila 

- - - - - - - - - - - 1 - - - . 54.00 25.00 . 
- - - - - - -· - - - - - - - . 32.00 17.00 

- - 50 21 7 s 1 lb. 658-634 Cwt 90-150 - - 1 q. 8.20.8.70 50q. ?243 i-:?291. . . - - Ne:Q'ocios lentos 

- 1 - - - 1 - - - - 1 - - - - - - . • 
1
115.00

1
150.oc . 

- - - - - - - - - - - - - - 70.00 50.00 . 
- - - - - - - - - - - - - - . . 58.50 38.00 . 
- - - - - "::.... - - - - - - - - . ss.oo 36.00 . 
- - - - - - - - - - - - - - . . 57.50 35.00 . 
- - - - - - - - - - - - - - . . 150.001125.00 . 

1 
1 . . 24.50 16.50 lodec1sa 

- - - - - - - - - 1 - - - . . 45 .75 29.00 . 
- - - - - - - - - - - - IOOq. 2 75 42.00 27.00 . 18.00 Ascendente 

. . 23.00 17.00 Tranquila 

- - - - - - 1 lb. 
1Pt11cu) 

S.42-5.53 - 1 - - - 50q. 344.343 1 quilo s. 751 S.00 Ascende o te 

. . 11.90 9.30 Tranqüila . . 1.00 .so . 
100 q. :81-185 100 q. 7 7 8-8 1/4 l lb. 1.23-1.28 Cwt 18 16-21 ( - - - - - - . . 1.20 1.00 

- - - - 8Hl'tl 76 t/8-79 - - 100 qs. 3. 67-3. 79 - - - - . . .735 . 
- - - - - - - - - - - - - - . . 6.001 5.00 

1 10 l lb. 1 
(Ptottt) 

6.5( - - - - l lb. 14-30 - - 1 lb. 6-6 116 - - . . 8.00 . 
tCui.lu} (Ptocu) 

- - 1 2 q. 21·22 1 2 1 lb. 734-1! l lb. 4-41116 - - - - -

1 

- . . 4.00 . 
- - - - - - - - - ~ - - - - . 3.00 . 

1 1 
~ N. R.: No proxiwo ouwero esforçar-nos-hemos por completar quanlo possível .este quadro na parle .reler.ente .ás .Bo!sas..Estrage.iras. 



DEU-:'110$ a honra de cola­

borar na •Portugal Colo­

nial• o sr. dr. Ago,tinho ele 

Campos. :\:io (: o ih1'tre cs· 
critor e pedagogista um colo· 

nial na acepção corrente da pa­

lavra e como o"'º aquclt•• outro" 
<1ue neste núnwro nos cone<:cle· 

ram a sua ,·alio'ª colaboraçr10. 

~las o sr. dr. Ago,tinho de Cam­

pos - unt do' raro" curo1>eus 

que temos a ventura clt• t(•r <·omo 

compatriotas tf.·m t°'crito, ~().. 

bre alguns a~p(•çtos <los nossos 

problemas t·oloniais <'Om o bri­

lho, o sentido de 1·c·alidadcs, o 

cs1>irito critico e o bom S<.'nso 

A FÉ 
E o 

IMPÉRIO 

dêsscs de que as gerações no\·as 

<:ai-t·<:cm e que tanto escasseiam 

na l·poca cm que vi\'emos. 
Xào queremos d<:ixar d<: 

n·11htar o facto, nem deixar de 

manifc~tar o cntusiac;mo com 

•111c n•ccbcmos a honra e o pra­

zt.:r de inserir na Portugal Co.­

loniab a colaboração que lhe 

solicitamos. 

O $r. dr. Agostinho de Cant­

Pº'• <: assim o melhor rcprc­

''-'ntantc e a realidade vi,·aduma 

idca que deíendemos: Pode-se 

tt•r um sentido colonial nítido 

e afinado sem à que para isso 

Por Dr. AGOSTl.\'110 nE CAMPOS 

E ae,..ltêorio profeee6r e Jornaltat e 

que, sendo aliás caractC'risticas muito nítidas do seu magnifico 

talento, mais uma v(·r. o nfirn1aram como um orit•ntaclor preciso, 

PORQCE (o que se coloniza? ê Para que se leem 
colónias ê l.Ju<' sentido se contC::m hoje cm dia 
na cxpn·ssâo • lmpfrio Colonial • ? 

:\os sC::culos ~\'.\' e X\'J Portugueses e Espanhóis 
navegaram, dc•sc·ohriram, conquistaram mundos no,·os, 
e comc<;aram os trabalhos da moderna colonização. 

,\ crenc.;a e• o entusiasmo rdigioso, a ambição de 
glória, o <'spírito ca\•alht'irc•sco, a ânsia ele lucro, o 
orgulho d;1 naçiio ou de raça, a energia física e moral 
exuberante, o gC::nio a\'Cnturciro, o instinto das neces· 
sidad.:s polític•as, as fatalidadel. geográficas, a lei do menor 
esfôrço (verdacll'iro ou ilusório), a velocidade adquirida em 
sC::culos de guerras contra vizinhos. pobreza e imagina­
ção que via luzir ao long<' o oiro apetecido - de todos 
estes impulsos sociais e naturais, alguns contraditórios, 
se formou uma corr<·nte de fôrc.;as, superior i1 \'Ontacle e 
ao raciocínio humano, que nos f(·.i; a nós e a outros 
depois de de nús dilatar a Ft l 11 l111pt'rio. 

:\a sua <.>ssi·ncia a iniciativa e persisti·ncia colonizado­
ra resume-si· t·m tr<·s palavras: t.ruberar, possuir, do111i-
11nr. 1 lar cmpri-go a <·nergias trashor<lanles. Ter o que 
julgamos faltar-nos. I~ sc•r senhores i quanta ,·cz para 
não sermos escravos ! 

.\lotivos lógicos? .\lotivos jurídicos? ~;ão: moti,•os 
puramente naturais <' humanos. E ussim, sem lógica, se 
remiram umas raças do scu atraso ou apatia, ao passo 
que outras St· cxtingui,1m no embate com a nossa. c\s­
sim se Íll.<•ram c•11rorwias as i\méric;is. Assim se vai 
coloniz;111do ou reconstituindo a ,\frica, sem sacrilicio e 
antes com ,·antagcm cios seus povos autóctones. ê Foi 
bom ? Foi mau ? 1\ 1 [ isl<Íria está tôda e sempre certa, 
pela raúo simpl<'s de niio hav<'r para ela emenda pos­
sí\•el. .\guas pass;idas niio movem moinhos nem que 
sejam os de D. <,Juixot<-. 

E as águas prc•s1•nks? .\luito Curvas, porque alguns 
homens de· agora pn·tcndem filtrá-las atr;i,·(>s da intcli­
gt-ncia ahstracta. 

é Onde parará o Império Britânico, essa máquina 
enorme, que· nos par<•eia solidisl.ima ainda há \'inte ou 
trinta anos? :\a í1ltima C:onfcri-ncia Imperial de Londres 
ficou assente <1u<· q11a1<111<'r dos s1•11s membros tem direi­
to a separar-se· do todo. E foi a C niào Sul-. \íricana um 
dos Domínios q111· mais se emp<·nh;iram <'m fazer apro-

PORTL'CJ\1. C:Ol.O~L\!. 

seja ncccssario ir às Colonias. E 

Portugal só será um gr:1ndc p:1ís coloni:1l quando todos os portu­

gueses o tivcrcm- 111111ndo todos os portugueses íor<:m coloniab. 

,·ar êstc pri11dpio i111prrial, que é mais própriamente 
a negação 011 o {1111 do Império. 

< > primeiro ministro da l "11ião (notem bem i-sle no­
mc\ \'Oltou muito contente à .\frica do Sul, com a sua 
conquista jurídica na pasta . .\las não se lembrou do res­
to : niio se !<•morou de que o caminho do direito abs­
tracto e da lógica a todo o pano leva os homens ao 
1ínico infinito que lhes está aberto, que é o infinito ma­
temático. .\latcmáticamcnte, um deputado sul-africano, 
separatista elevado à segunda potllncia. tirou da lógica 
da Conferência Tmp<'rial os últimos corolários, discur­
sando nestes t\:'rmos: 

,\ssim como a .-\ustrália, o Canadá. a .-\frica cio Sul, 
etc., teem direito a separar-se do lmpfrio Britiinico, as­
sim também o Cabo, o :\atai, o Trans,·aal. o Orange. 
dcrnm poder separar-se quando queiram da L' nião Sul­
·• \fricana ... • 

.\crescentemos, :1 portuguesa : < )u a lógica é uma 
batata. 

* 
* * 

O direito dos povos a disporem de si próprios é 
artigo novo no c6digo moral e político das relacões in· 
ternacionais . .\las tem um parágrafo único assaz sabo1·oso 
que o contradiz (como bom 1panígrafo que sc pre7.a\ e 
mediante o qual não fica rc•vogada a lcgislac:;iio cm con­
rário, isto C::, a actividadc colonizadora como sempre foi 
e há-de ser. 

Reza assim o parágrafo único: 
l lá po,os atrasados, que niio sabem ainda gover­

nar-se por si próprios ; e há nações adiantadas. com sa­
bedoria gov<'rnativa que lhes chega para elas e ainda 
sobra para outros. Estas, portanto, go,·ernar<io ou colo­
nizarão aqueles, até os cle,·arem ao seu alto níYcl de 
capacidad.: administrati,·a ou política e nem um mi­
nuto mais . 

Sendo assim assim lindo, e absolutamente lógico, 
e idealmente jurídico niio há nada mais simples do 
r<.>sponder i1s trt-s pregunlas com que se abriu êste ar­
tigo: 

Coloniza-se porquc se C:: sábio. Teem·se cohínias para 
dar aula. E um impfrio colonial não pode ser, hoje em 



Reexpor tação e transito de mercador ias das Colonias portuguesas, por Lisboa 

Quantidades em Quilogramas Valor em Escudos 

J\lercadorias 
Janeiro Janeiro J. neiro Janeiro 

1930 1931 1930 1931 

REEXPORTAÇÃO: 

Cacau ....•............................. 1. 747 .246 1.252.827 7.418.635 3.452.280 
Café ....••...•..........•.............. 240.811 907.368 1.279.991 2.690.833 
Cêra .... . . . ............................ 17.330 4.113 223.730 36.297 
Outras mercadorias ........ . ..... . ....... 55.096 77.680 !44.591 270.729 

Total .................. 2.061.483 2.241.988 9.066.947 6.450.138 
TRANSITO INTERNACIONAL: 

Cacau .. . .......................... . ... . - 41.837 - 113.384 
Cafê ................................ • .. 231.496 403.163 986.900 1.337 .929 
Cêra ................................... 89.598 36.062 1.157. 000 322.700 
Oleos de palma e côco ..........•........ 398 2.168 900 5.724 
Outras mercadorias .............•..... . . . 371.759 119.039 908.700 642.300 

T ai .... 1 2.422.537 .. ot . ....... 1 693.251 602.27_ 1 3.053 500 1 

Do Bolelhn ftlensa.I da Oirecç~o Geral de 1.-:stalís-lica 

C âmbios correntes n·as praças estrangeiras 

1 Estabelecimento Fevereiro de 1931 Janeiro de 1931 Dezembro de 1930 

Praças do Dias Dias Dias 

Cambio 
4 11 18 25 7 14 21 28 3 10 17 " l " -- -

Londres s/Lisboa. Esc. por t R- 108,25 108,25 108,25 108,25 1083t8 1083t8 108318 108318 108114 108114 108114 108114 108114 

Pa1is s/ Lisboa ... Franco por t 00 Esc. 114,28 114,41 114,28 114,41 114,25 114,25 114,25 114,2'.> 115 114,75 114,75 114,75 114,75 

Londres s/R. Jan. Pence por t 00 rs. 4 318 1 01916• 409132 407132 4 7116 4 011116 4 015(32 4 7132 4 0718 4 051(64 i 01S16i 4 01~16i 1 04116'1 

New-York s/R. Jan. Oolar por 1 00 rs. .0975 0,975 0,975 0'975 .0975 .0935 .0903 .0835 nom. uom. nom. .0975 .0975 

Madrid s/ Lisboa .. Peseta por 1 SOO 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 

Berlim s/ Lisboa .. Marcos por t 00 Esc. 18,84 18,87 18,86 18,86 18,81 18,84 18,82 18,82 18,81 18,82 18,82 18,81 18,81 

New-Pok s/ Lisboa Dolar por 1 Ese. .0449 .0448 0,449 0,449 .0449 .0449 .0448 .0448 - - - - -

Moedas das Colonias portuguasas 

Em 1 de Março de 1931 

Praças 
Prémio T ransfe.rência Agi o Colonias do Oriente 

Luanda s/ Lisboa ............ ' ..... 2% - - -
Praia s/ Lisboa ......•.........•... 2% 3 º!. - -
Boiama s/ Lisboa .•.•.•.•.......... 2 º!. 3% - -
s. Thomé s/ Lisboa •..............• 2º/. 3 °lo - -
L. Marques s/ Lisboa ............... 2°1. - 8 1/2 °!. 
Goa s/ Lisboa (Rupia) . , ......... , .. - - - 6$30 
Macau s/ Lisboa (Pataca) ........ , .. - - - 5$91 
Dilly s/ Lisboa (Pataca) .. ...... .... - - - 5$95 
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Sítuação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 31 de Dezembro de 1930 
( VALORES EM ESCUDOS) 

·ACT IVO PASSIVO 

BANCOS CAIXA Letras descon-
tadas sob1e Letras Depositos Depositos 

Dinheiro em Depositos o Pais a receber a praso à ordem 
cofre noutros Bancos e transfereocias 

Banco de Angola ..... 151.375 1. 756.166 - 61.832:867 10.776.778 2.478.506 
Banco do C. e Ultramar 1.639.009 496.681 6.280.013 606.720 3.917.260 5.933.857 
Banco N. UltramariJo. 2.334 .727 13.368.840 63.209.584 77.576.252 25.342.742 57.339.189 

Do Boltllm Men,.I da O. G. E. 

Comércio entre a Metropole e as Colonias portuguesas 
- - - - -

IM PORTAÇÃO EXPORTAÇÃO -- - -
Colonias Valôr em milhares de Escudos Valôr em milhares de Escudos 

Janeiro 1930 Janeiro 1931 fane iro 1930 Janeiro 1931 

Angola .................... . ....... 6.853 8.237 3.604 . 2.522 
Cabo Verde ....................... 37 39 346 300 
Guiné ...•........................ 1.642 186 542 270 
S. Tomé e Priocipe ..... . .......... 629 641 542 329 
Moçambique ....................... 3.212 3.607 2.482 2.461 
India ... . ... . ............. . ..... . . 4 1 37 61 
Macau e Timor . ................ . .. 1 1 44 96 

Do Boltllru Mtns.al da O. G. E. 

lndice numero das cotações dos produtos coloniais em Lisboa 

Indice de referencia 1029 

1-

1930 1930 

r 

1931 
Julho 1914 lndio1 médio Indice médio Janeiro Janeiro 

100 2.630 1. 726 2.338 1.102 

Do Uoletlm Mco~aJ da D. G. E. 

Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para as Coionias portuguesas durante 
o mez de Janeiro de 1931 

·--
Mercadorias Angola Cabo Verde Guiné Moçambique S. Tomé lndia, Macau 

e Príncipe e Timor 

lm1>ortadas das Colonlas: 

Arroz .................. 27.198 4.307 - - -
Açúcar ..............•• 1.140.273 - - 2.544.131 - -
Café .........•...•..••. 207 .825 2.368 42 18 26.228 -
Trigo em l!rào .......... 1.518.389 - - - - -
Peles em bruto ......... 21. 096 5.126 2 - -
All!odào em caroço, rama 41. 907 - -

ou cardado .......... 23. 968 -
Sementes oleaginosas .•. 675.653 - 86.430 106.570 190.770 -

Exportadas das Colonlas: 

Vinhos do Porto (decalitro) 520 28 - 807 8 97 . comuns . 64.644 1.632 5.769 61. 799 2.9t5 2.630 . licorosos • 1.165 18 - 7 9 1.707 
Azeite de oliveira ....... 37 .687 1.152 1.511 39.326 4.268 1.952 
Conservas de \'el(eta1s ... 9.461 433 622 24.167 1.029 290 
Sardmbas em salmoura . 308 10 120 238 63 
Conservas de sardinhas .. 5.295 582 367 27.458 831 605 . de peixe ..... - 40 93 592 6 
Cortiça em rolhas •...... - 20 - 98 - -

Do Bolell m Mensal da • E. 
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Cotação oficial das acções das Companhias Coloniais na Bolsa de Li$boa 

. Em 28 de Janeiro de 1931 Em 28 de Fevereiro de 1931 

Companhias Efectuado Ofertas - Contado Efectuado 
- -

Contado Compra 
1 

Venda Contado 

Agrícola da Bela Vista . ..... ............. -

1 

- -
Agrícola do Cazengo .................... . - - - -
Agricola da Ganda ............... . . . .. . . - - - -
Agrícola das Neves . . ....... . ........... - - - 320$00 -
Agrícola do Príncipe .................... - -- - 1$30 
Nacional de Navegação .................. 200$00 199$00 200$50 180$00 
Agrícola Ultramarina .................... - - - -
Soe. Agricultura Colonial .. ............... - - 150$00 -
Amboim, até 250:00 ..................... 49$00 48$00 50$00 48$00 
Açúcar de Angola ...................... - 118$00 122$00 125$00 ,. de Moçambique ................. - - - -
Cabinda .. .. . . .. .... . ................ .. - - 1 - -
Colonial Agrícola .......... ...... . ....... - - -
Colonial do Buzi (1.ª emissão) ............ 47$00 46$00 47$00 -,. ,. ,. (2.ª ,. .......... ,, - - 105$00 -
Colonial de Navegação .............. ..... - 47$00 - -- 1 
Comercio de Moçambique ... . ............ - 107$00 - -
Ilha do Príncipe .............. . ......... 150.bOO 145$00 155$00 142$- 145$' 
Cuabo ................................. - -
Niassa .............................. .. . - - 3$50 
Roça Porto Alegre ................. .. ... - 50$00 120$00 
Sul de Angola,. .............. .......... . - - 60$00 
Zambesia .............................. - - 1 - 18$00 

Estatistica do pessoal das Missões Catolicas 

Pessoal missionário reparti­
do em 374 territórios eclesiasti­
cos e 81 países de 51 nacionali­
dades diferentes. 

46.174 membros 

12.592 padres es­
trangeiros ou indíge­
nas, seculares ou re­
gulares. 

5.110 
frades 

28.112 
freiras 

I 

3. 222 missionários 
1. 314 indígenas 

1 
574 se!11 designação 

precisa 

1
13. 929 missionárias 
11 . 399 indígenas 

12. 784 sem designação 

L eigos- 51.507 cateq uistas, H6.679 mestres-escola, 25.6il4 batisaclorcs. 

1 

Ofertas - Contado 

Compra 

l 
Venda 

- -
- - -

15$00 30$00 
150$00 190$00 

1$10 1$50 
177$00 179$00 

120$00 
100$00 145$0<i 
47$00 48$00 

122$00 126$00 
-

1 

-
15$00 20$00 
- -

40$00 44$00 
36$00 -
92$00 102$00 
78$00 -
- 147$00 
- --
- 3$50 
- 100$00 
-

1 

-
- -

25 .189 missionários 

17. 018 indígenas 

3. 967 obreiros apos­
tólicos 

Po1mlação catolica d0.<; territórios das mis.<;ões d<'fJ<'ndenles da Co1101·eoaç<io da P1·ova­
panda - 13.345.373. 

Aumento de populaçao de 1-926' para J.?:l7 - 47!1.!155 
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~ Movimento de passageiros entre a M etropole e as colonias portuguesas 
~ 
~ 
> r-
n 
o 
b 
% 

> r-

-

Companhias lransportadoras 

I Ano de 1930 ....... 
Janeiro de 1930 .... 

Ida 

1 

Janeiro de 1931 .... 

Fevereiro de 1930 .. 
Companhia Naciooal Fevereiro de 1931 •. 

de 
1 Ano de 1930 ....... Navegação 

Janeiro de 1930 .... 

Volta Janeiao de 1931 .... 

1 Fevereiro de 1930 .. 
Fevereiro de 1931 .. 

' r Ano de 1930 ....... 
Janeiro de 1930 .... 

Ida 

1 

Janeiro de 1931 .. . . 

Fevereiro de 1930 .. 
Companhia Colonial 

Fevereiro de 1931 .. 
de 

r Ano de 1930 ....... Navegação 
Janeiro de 1930 .... 

Volta 

1 

Janeiro de 1931 •... 

Fevereiro de 1930 .. 

Fevereiro de 1931 .. 

1.ª Classe 

Alrica 1 Africa 
Ocidental 

1 

Oriental 

741 315 
70 54 

26 26 

54 30 

38 14 

739 291 

43 6 

21 9 
71 17 

15 6 

429 120 

67 o 
58 24 

40 o 
20 li 

465 119 
10 o 
19 10 

o 

1 

o 
23 1 

2.ª Classe 

A. Oc. 

1 

A. Or. 

977 531 

119 62 

64 45 

92 26 

62 21 

631 339 

40 19 

25 5 

68 24 

42 13 

742 194 

96 o 
63 37 
81 o 
68 20 

532 159 
12 o 
26 12 

o o 
22 t 

3.ª Classe Total 

A' Oc. A. Or. A. Oc. A. Or. 

2028 1143 3746 1 1989 

144 141 333 257 

124 77 214 148 

129 134 278 190 

101 67 201 102 

1143 401 2513 1031 

60 26 143 51 

92 19 138 33 
93 12 232 53 

80 22 117 41 

' 1875 508 3046 822 

322 26 485 26 

104 56 225 117 

195 o 316 o 
54 27 142 58 

963 309 1960 587 

43 o 65 o 
57 11 102 33 

o 

1 

o o o 
95 12 138 16 

e ., 
~ ... 
~ 

5735 

590 

362 

468 

303 

3544 

194 

171 

285 

158 

3868 

511 

342 

316 

200 

2547 

65 

135 

o 
154 



LECillLA<ÃO ................ ~ ...... 
Do Diário do Governo : 

Dec. 19.326, 19.327 e 19.328 de 30-1- . 31 (1 série n.0 33 de 
9·2-931). - Autorisam a Companhia Colonial Portuguê;a, a Com­
panhia da Roça Saudade e a Companhia Angra Tõldo, com séde 
em Lisbõa, a conservarem no seu do1uinio e posse, por mais dez 
auos, os imobiliários que possuem em S. Thomé e Principe. 

Portaria 7.026 de 11-2-931 (J série rt.0 35 da mesma d11ta -
Constitue o Conselho Administrativo do B. N. U. a que se relerem 
os art. 1.0 e 2.0 do Dec. 19.335. 

Dec. 19.335 (idem) - Determina que as funções que, pelos es· 
talutosdo Banco Naciona l Ultramarino. pertencem ao seu Conse­
lho Administ rativo sejam exercidas, para todos os eleitos legais, 
até à reuni:io àa próxima Assembleia Geral, por um Conselho 
Adminisfrativo nomeado pelo Governo. 

Dec. 19.355 de 14-2·9J/ (1 série n.• 38 da mesma d_r.la) -
Autorisa o Governador :Jeral de Angolà a publicar e a pôr ime­
diatamente em execução, adaptando-a ás circunstancias da Ceio· 
nia, o dec. 19.143 sôbre atentados contra a seguranca pública. 

Dec. 19.369 de 20-2-931 (l série 11.• 42 da mesma dalll) -
Prorroga por um ano os contratos dos serviçais que o desejem e 
que se encontrem trabalhando na Colónia de S. Thomé. (Este de­
creto é retificado no número 45 de 24 de Fevereiro de 1931). 

Dec. 19.3lJ 1 de 24-2-931 (/ série 11.• 45 111. d.) - Manda prece· 
der imediatamente à reorganisação administrativa da Colónia de 
Angola, com o fim de reduzir as suas despezaa e e~tabelecer as 
medidas de ordem imediata, tanto para o pagamento dos débitos 
em aberto como para a deminnição do deficit do ano económico 
corrente. 

Dip. Leg. 177 - Cria em Angola uma delegação da Exposição 
Colonial Portuguesa em Paris e define as suas atribuições. 

Portaria 714 - Manda constituir reserva do Estado. para use 
do população indigena tõda a area do p6sto civil do Quipungo e 
tõda a area da e. e. do Alto Cunene. 

Dos Boletins Oficiais das Colonias : 

AHGOLA 
8. O. 11.• 4 (/série de 24-1-931). 
Diploma legislativa n.• 175 - Anula o D. L. n.0 468 de 

3-1-927. e P. P. n.0 5 da mesma data que estabeleceu inspecções 
especiais e permanentes em todos os serviços de Fasenda e conta­
bilidade da Colonia, com execução dos serviços Militarese e de Ma­
rinha, é regular a competencia e atribu ições da Faculdade Pu­
blica. Determina que a~ inspecções aos serviços públicos conti· 
nuem a ser feitas nos termos do Regulamento de Fazenda de 3 de 
Outubro de 1901 (Dec. 18.613 de 25~7-930). 

Dip. Ltg. 11.• 176-Altera os artij!os 51.0 e 64.0 do Regula­
mento para a exploração do Cais do Porto de Lobito. aprovado 
por D. L. n.0 747 de 24-3-928. 

MOCAM B IQUE , 
8. O. n.0 3 de 17- 1-931. 
Portaria 1.243- Est<\l>elecendo o quantitativo de assucar 

branco que cada uma das lábncas assucareiras existentes nos 
territórios desta Colonia sob a direta administração do Estado, 
deverá fornecer, para consumo da Colonia durante o co rrente ano 
cultural. 

tABO VERDE 
8. O. n.• 6 de 7-2-931. 
D. L. n.• 278 - Proroga por mais 6 mezes o D. L, 249 que 

isentou de direitos e mais imposições aduaneiras a exportação de 
café, libras de agave, sementes de purgue1ra e ncino, tornando-o 
extensivo ao milho e ao feijão. 

IHDIA 
8. O. n.• TI de 6-2-931. 
Parlaria n.• 1.069 - Aprova o orçamento da receita e a 

tabela da despesa do Fundo Especial de Fomento, para o pró­
ximo ano economico de 1931·32. 

MACAU 
8. O. n.• 3 de 17-1-931. 
Nova publicação retificada da portaria 568 que reforça varias 

verbas da tabela orçamental do ano economico 1929-30 para li· 
quidação das d~pesas pagas na Jlletropole e outras colonias por 
con ta desta. 

26 

PROPAGANDA COLONIAL 
UMA IHICIATIVA D A I 

AHOCIA~ÕEI ECOHOMICAI 
DO MORTE DE PORTUGAL 

As Associações, Comercial, Industrial, dos Logistas e dos Co­
merciantes, o Ateneu Comercial, o Club dos Fenianos, a Liga 
Agraria e a Federação dos ~indicatos Agrícolas do Norte, em es­
pecial, e duma maneira geral, as Associações Económicas do 
norte do Paii . resolveram tomar uma iniciativa, sob todos os pon­
tos de vista notavel e interessante. 

Trata-se de levar a efeito uma achva propaganda do nosso 
lmperio Colonial com o fim de formar em Portugal uma conscien­
cia colonial que tanta falta lai á valorii ação moral e material 
dos nossos extensos domínios. 

Pelas conferencias, congressos, exposições e todas as formas 
que permitam mostrar a todos os portugueses acêrca das Colonias 
uma verdade que esteja em oposição a tantas lendas injustas quer 
pelo demasiado optimismo quer pelo excessivo pessimismo, as as­
sociações ecou6micas do norte do paiz vão decerto pres tar um re­
velantissimo serviço 

Apenas é de lastimar que num Paiz colonial de tão altas e 
distantes t radições colonisadõras,êsse espírito não esteja já creado 
e em plena lloresceocia. 

A comissão executiva que fun ciona no Porto e aquela que fun­
ciona em Lisboa, são constitnidas por alguns dos nomes mais 
apregoados no colonialismo, no comercio e na industria do país. 

A •Portugal Colonial., evidentemente, deseja a essa inicia tiva, 
cujas intenções revelaadas são decerto as verdadeiras, o mais 
completo e profundo dos exitos. 

PROSA BAR BARA 
(Co11t111u11rao da página 12) 

qtw o nmft·n·ncbta foi deitando. t·m agn·'i~âo ;\ lc~~ica. cm of<:ns.a 
;'t \'<"ldóldt• ... m:h t•m homC'na;,:-t·m :ao atrt•dnu•nto. 

Xa parh· propriamt~ntc ~ 1x· ... ·u:iria • ela c.·oní<:rf-nd<l., o 'r. \"ir ... 
gilio P Costa começou por mt•ntir ao alirmar •111«, ti falta de ela· 
do' t•,tathtin>' oficiais :-;.ôbn_· a <·xi.,tt·n<·ió\ dt• tiuanticl:ulcs de ga ... 
do,, t<.·n· qut.• recorrer a informaçm•, clt· comc..·rdantes e chefes 
dt' J>o,to, para pocJcr calcu lar cm clois milht•t'" t" nu·io a c-xistcn­
d:t . ele.· ho\·ino .... E dizemos q ul' m(·ntiu, pur~1 u t.· , ofidalmc..·nt<-, jtí 
foi :n ·a liada c·s..:a c.·xisl(•ncia , <ta qual o s r. (·o, ta pod,· ria tomar 

um c.:0 11ht•d11wnto mais p er feito, "<' as sua..; in k 1u;ôt·s não fosscrn 

<k nwrct «hanla~4. · ·. 

A ('Onfc rt·nd;t. s9h lodos os ponto' d« ,·hta ir .. .;iJ:nificanle, de­
C'o1·n· :h,im dt('Ía de tolices e barhariclótclc.·'· 'Ili\ .. ,·ão a 1>onlo de 
ault·nlko alc.'nlaclo ªº"' princípios hasi1ar4.·-. cl;\ 7.ooh·<·nia. quando 
O ('OllÍt0 r<·nd\l.il fala da ... c raça hibrid:'l t''-i-.tt·ntc ' 

X<in \':ti<· uma crítica a 1><>hrt· con((·n.o;nda. \' m·m a nu·ntali­
d;ult• do nmf,·rc..'Ol<-' r<'Comcnda m:ai ... rt.'p:tro,. 

S4..· ni.io <-",t<tmos em êrro. l'~tt• ">r. \ if"'.,:ilo P. f'o,ta e.·· o me.,.mo 

't'"" 1•m B<'ni:u<'la, foi acometido por um:1 •·hib:1t:1tla mor:1t que 
Ih<· d('u o mt'u ilustn.' colega Dr. Ba~orro St·qtwira, ju.,.l:tmcntc 
po r, t•om :tln·dmcnto, se mekr em a ... sunlos t''ilranho;; aos da 
s ua profi,.,:lo. 

Vemos t t lll' km propensão para ª~'unlo'.'i ho\·i nos este sr. 
C'o~ta , t' ao \'c: riti<"annos o facto, 11;'10 potlc·mo...: cll'i~:u· eh: last imar 
(·-.•w c·,tranho fala l i~mo, pois h\·111 melhor -.<•ria q ue <h-d ic:tsç;c.- de 
pn·ít·rt·ncia :'t profis"iãO que c-;coJlw u t' pelos \'Íslo' abandonou 

'" "\IHl' manhas ck conferencista 
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Colégio 
da 
Bafureira 

Linha de Cascais 
P arêde 

Os problemas chi Md11cacãO 
cneont rn m já om Por! u­

gaJ 6timas sol uçôos sob todos 

Um dos edificios onde está instalado o C'olégio 

os complicados pontos do vista que encerram. 

Entre os estabelecimentos a quem a 1ns­
truc:ão cm Portugal mnis de,·c, figura o Colé­
gio da Baf1t1·e1h1. fundado cm mio e de que 
si1o clit CC'torcs os ilustres pedagogistas D .. Jufül 
~laro·ai·icla cios Reis e o Dr. Paulo elos Reis 
Guedes. 

O Goléoio <la Bafw·eira além de ter u­
periormentc or,ganisados, c·om o mc!hor corpo 
docente de Lisboa, auxiliado prlo material pe­
<htg6gico mais moderno. os c·nrsos primário, 
dos lkcus, clenwntn r do Com0reio, elo Conser­
vatório cio Lishoa e ainda c·ursos especiais de 
Desenho artístico. pintura, bordados, arte apli­
cada, corte e clansa, que o seeund<oun como o 
estabelecimento nmis moderno do país, dispõe 

ainda duma siLua('à.o que mio pode ser indife· 
rente a todos os pais ()ue lem lilhos vara educar. 

Instalado num edilicio com tôtlas as con­
di('Ocs de higiene, desafôgo e recreio para os 
alunos, está situado na melhor praia infantil 
de Portuga,t - a Parêdc. 

Além ela cuidada educação intelectual e 
moral que rccel)cm e <hi qual são demonstra­
<:õcs eddcntcs os resultados alcançados, o Co· 
légio da 13afnreim, pela situação e instala('Ocs 
de que dispõe e ainda pela atenção que lhe 
merece <L cducac:ão fisica dos alunos, realisa 
por •;onscqitência inteiramente a velha formula 
romona q uo tão necessária é às criancas do 
nosso tempo : J\I ens .-;ana in c01·po1'e sano. 

E se sob todos estes 
aspectos o colégio é re­
comon dá vol para tôdas 
as crian('as, duma ma­
n e i 1· a g o r a 1 , a s u a 
situação 1· ccomonda-o, 
cm especial para a edu· 
caç,ão do tôclas as crian­
c:as débeis, entre as quais 
figuram as que tantas 
vozes ,·êm das nossas 
( 'olómas ou que nelas 
têm passado períodos 
largos e debclit:antes. 

Aspecto do releit6rio do Colégio, debruçado sobre o mar 
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BIBLIOGRAFIA 
Maman et Bebé au Congo - Um volume encerrando os conse­

lhos práticos ás mães europeias que vivem nas Colonias no sen· 
tido de se evitar a grande mortalidade infantil que ainda se ve· 
rilica no Congo Belga. O livro é publicado pela União das Mu· 
lheres Coloniais e redigido pelo Dr. Dubois e H. Potien, respecti­
vamente professor da Escola de Medicina Tropical e assistente de 
Gyneclogia da Universidade de Louvain. 

Ed Wewerbergh. Preço 10 francos. 

«Le Bresll et les Colonles portugalses .. , por F. Ribeiro Sol­
gado, professor do Jnstlt11to Superior do Comercio do Porto -
O livro do professor Ribeiro Salgado é uma monografia econo· 
mica muito completa e ntil sõbre o Brazil e as Colonias portu­
guesa.s. Conslitue, indiscutivelmente um valíosissimo auxiliar, 
não só de propaganda, como lambem, muito especialmente, para 
todos aqueles a quem os problemas economicos das Colonias por· 
tuguesas interessam. 

Apenas o folheamos por enquanto, reservando-nos para mais 
tarde fazer sôbre o livro a apreciação completa que ele merece. 

Ethnographlc du Congo, por De Jmglu - E' uma brochu ra em 
separa ta da •Revue des Ques tions Scíentifíques•, na qual o autor 
refere os seus conbecio1enlos sôbre as origens e caracteres sociais 
e morais dos indígenas do Congo. 

Acllvlté éco11oml<1ue du Congo Belgc, por rra11z ja11sse11 -
Estudo iuleressaule, sõbreludo para os industriais e comerciantes 

que leem relações com o Congo ou que na sua aclividade podem 
procurar ensinamentos uleis. 

N' 8.- Nesta steçlo fartnaos. rt.fettnda a todu as obras de que nos forem 
enYlados dols uemplares e retlilattmos o •P&Rcimento das publlcaç6es ma.is 
not.i"rdJ qae fortm xodo lançadas no mercado. 

Expediente 
1\ todas 

as 1>cssôas a 
<1 nem fôr cm·ia­

lht a nossa re\'ista e 
q uc m1o a desejem assi-

nar, rogamos ~L finci:;a de a 
de,·oh·crem imccliarnmcutc à 

redac('ão, pois, consiclcrancl0 n<ís, 
segundo uma, velha, i>raxc. assinantes to-

dos aquêles que assim nito pro0ederem, a 
devolu<,>ão imcd i}tlit cv itar-nos-htí, dcspezas e tnt­
balho importantcs. f As assinaturas de "Portugal 
Colonial" podem ser ped idas à nossa redVCGãO, 

directamcntc, ou ;t q1mlqucr dos nossos ' 
agentes das Col6nius, Ilhas e Brnsil. 

A cobranoa será !'cita pelo correio 
Quando os srs. assinantes não 

dcjesom enviar as importân­
cias das assinaturas di­

rcctamcntc ~ Aclmi-
n is t rac: ão rnt 

H . • \ugusta, 
2:?!), 2.0 

MANTEIGARIA LONDRINA 
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l ) IPORTAÇAO E EXPORTAÇÃO - l <'ORNillCEOOHl~S 

DA Cü:\JPANRL\. NACIONAL DE 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

J!J s 1> ec ia licl cul e 
em mantei(Jas, 
queijo.<; e conser­
vas. V ariaclo sor-

ti<lo em m·ttuo-s 
d e Jll <:1'<'eario, 
V inJw..,, /.,,içm·e.s 

e e liam }J<l(/11 e .'i 

llllllllllli1lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll•lllllllllllllllllllllllllllll 

Domingues, Vasconcelos & Mesquita, Limitada 
53, R. EUGENIO DO~ SANTOS, 5 5 -LISBOA-TELEF.: 2 7448 
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O MELHOR VINHO 
PORTUGUEI • • • 

Oran Prix. S. Louis 1904-0rand Prix. 
Rio de Janeiro 1908 - Orand Prix. Pa­
namá 1915- Orand Prix. Rio de- Ja. 
neiro 1923 - Orar1d Príx. Sevilha 
1929. O rand Prix. Anvers 1930. 

SERRADA YRES1 LDA+ 
47, RUA DO ALECRIM-LISBOA 
END . TEL. LJSSERRA - LISBOA 

Papelaria 

Fernandes 
Rua do Rato , 2 3 a 35 

Novas instalações: 

Rua do Ouro, n .os 145 a 149 
T 1 f fones (P. 8 . X.) N. 691 • 4399 

e e \gramas - PAPELARIA 

LISBOA 

• 
PAP ELARIA, LI VRAR I5\. , 
TIPOGRU<'lA E ENOADER~.AÇAO 
Sortido muito completo de papeis de todas 
as qualidades, t:into n~c~o~ais .como estran­
geiros; artigos de escr~tono; tmtas e ?utros 
artigos para desenho, pmtura e arte ~plicada. 
Canetas de tinta permanente, Conkluts. J?e­
positários. para o Sal do Pais, do conhecido 
papel heliográfico de revelação a seco mar-

ca «OZALID». 

P reço s d.e I'l. eo 1 a.xn. e 

PORTUGAL COLONIAL 

Companhia de Cervejas 

EITRELLA 
0 1UIPO PEQUENO-LISBOA 

.AS UNICAS CERVEJAS DE TI­

PO ALE)I.;\O. ,\ S i\IAIS PRE· 

FERIDA PELOS APRECIADO· 

RES. CERVEJA ESPECIAL PARA 

EXPORTAÇÃO. GRANO PRIX : 

KA EXPOSIÇÃO DE SEYILHA 

DE 1929. GRANO PRIX : NA 

F'ElRA DE A)10$TRA8 DO 

RIO DE JAKEIRO DE 1930. 

LUIZ PEREIRA 
I il!PORTAÇ.tT O - EXPORTAÇÃO 

CARNES FRESCAS, VERDES 
E DEFLMADAS. ESPFCIALI· 
DADE E;\1 CARNES DE POR· 

CO, BA-:\'H,\ E CHOURIÇO 

Talho n.o 20 e Sal­
sicharia Mercantil: 

Rita Silvei e Al­
buquerqu e, 7 2 

Séde, Escrítório, 
Talho n. º 20 e 
Sa l sicha ri a 

Rua Silva e Albu­
qite'tque, 72 e 72-A 

LISBOA• PORTUGAL 
Tele{ on.e Bem f ica 225 

IV 



V 

Companhia de 
Mo ç ambique 
Território de Ai a nica e , ofala na 

Africa Oriental P01·tuguesa-Ca-
p i tal B e i1' a - Extensão 

13 . ./.82 . 200 hectares. 

Uma das mais fcrtcis e ricas regiões 
do Continente Africano. O moYi­
mcnto do pOrto da Beira, serYido 
por magnificas vias férreas, tem 
sid o, nos nltimos anos, de cerca 
do um milhão do toneladas. 
Para. informações dirig ir­
so, cm Lisboa à sede da 
Companhia, Largo da 
Biblioteca Pública, e 
na Boil'a à 8ecre­
taria Geral do 

G ovê rno do 
T e 1· rit ó rio. 

Felix Ribeiro Lopes 
111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

LISBOA 

ES(;RI'fÔBIO 

Jhm da !Jotcsga, 41, 1.0 

FAHHl(;A ~: A l{~IAZE~ I 

Rua da 13otcsga, 41, 1.0 

ESTA llf.:Lt~(; 1 MI~}. TO 

Rua Escola do Exército, 15 
(ins talada em edifício próprio} 

17 SU(;UHSAIS l~~J TODA A CIOà.DE 

F â br ica v1·0 pr ia de to-
<la8 o.s 711·oductos de sal­
f"hicharia. Fonecedor 
dai; principais empre­
:;asdo pai.<;. Exportacào 

pM·a as Colónias 

Companhia 
Vinicola de 

Central 
Portugal 

4RANDE EXPORTADORA 
T 

LISBOA 

P1·aça do Municipio, .'J2, 2.0 

Annazens : P oço elo Bispo 

T 
Vinhos licorosos e aguardentes sim­
ples e preparadas, tipos cog!lacs. 
Vinhos espumantes. Grandes vmhos 
de mesa brancos e tintos dos prin­
cipais lavradores do país. Alcool 
vínico. Agaardentes bagaceiras e 1 

de vinhos. Licores. 

T 
ENDEREÇO 'l'F:TEGR. : CLRICA LJ. BOA 

TELEFO~ES 
POÇO DO BISPO 32 
E~l LISBOA 2 4573 

COELHO E CASTRO 
& ALVES, LIMITADA 
~~~EXPORTADORES~~~ 

SEDE : R. DA l\IADALENA, 119, 1.0 E. 

{ 
fone 2 1902; 

Tele 
legramas : SUCESSO 

Codigo : RIBEIRO 

LISBOA PORTUGAL 
HEPHESl<:N'l'ANTF; m; : 

Cond e tl 'Aguocla 
Vinhos .\ g uicira 

Guerreiro & Castro, Sue., Lda. 
L OUHENÇO )ÍARQUES 

Caixa Postal 734 

Telef.: 259 Telegr.: ROSACASTA 
Codigo Ribeiro e A. B. C. 5.• ed. 

Comercio geral. RepresenlallfÚJ para a A/rica 
Oriental Portuguesa: 

Carlos Schimit Lei.ª . • . Vinhos de pasto 
Conde d'Agueda. . • . . Vinhos Aguieira 
Comp. Ag. e Com. •1 Vinhos 

do Porto . . . $ . . . F e r r e i ri n h a 

,_ 
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Algodoeira Colonial, Limitada 
Séde: Benguela Filiais: Lisboa e Luanda 

Grandes Armazens de Tecidos de Algodão 

Vendas por junto e aos melhores preços, de todos 
os tecidos de algodão produzidos em 9 fabricas, 

suas associadas que são: 

Fabricas da Areosa e Mazorra 
.Azevedo, Soare8 d'.; C.1i Lda. 

Fabrica de Bomfim 
Manoel J>inlo de Azevedo 

Fabrica de Fiação e Tecidos de Ermezinde 
Oliveira, Azevedo ,{'; c.11, Ldo. 

Fabrica da Senhora da Hora 
Ernpre::..a Fabril do N orle, Lda. 

Fabrica de Fiação e Tecidos Portuense 
.A::evedo Jt'errefra ct C.a, Lda. 

11 Fabrica de Francos 

1 Sociedade Anon!}nW de Responsa-

1 bilidade, Limitada 

Fabrica de S. Roque 

DomiH{JOS Antonio d'Olivei?'a cl'; G.a, 
Sucessores, Lda. 

Fabrica de Tecidos Aliança, Lda. 

Companhia Fabril de Rio Tinto 

Tecidos fabricados, de preferencia com algodões CO= 

loniais, pela industria nacional e para os colonos 
Portugueses 

Algodões crús, riscados, cotins, lenços. bretanhas, 
kakis, pintados, tafaxis e cobertores 

PREÇOS SEM CONCORRENCIA 

Séde em BENGUELA: 
CAI:>\,\ POSTAL, 

EXDF.HEÇO n;I.EGHAl•'l<'O : 
.A LUODOf<jIRA 

LISBOA: 
Rua do Alecrim, 7 

Telefone : 208 9 
EXO. TELF.G.: ALG-ODOEIR\ 

F i 1ia1 em LUA NO A : 
CAIXA POSTAL, ló 

EXO. TELEG.: A LGODOEIRA 
· Telefone, 35i 



Companhia ~acional de Navegação 
Linhas do Norte da Europa, do Mediter= 
râneo, das Africas e do Brazil 
Paquetes rápidos e cómodos, com optima cosinha, 

música e pessoal competente 

SAÍDAS Elv.I: .A.BR.IL 

Serviço rapido da Africa Ocidental 
~o dia I, () llll<IllOtC 

PEDRO GOMES 
<·om destino aos portos do 1<'1Í.nchal, S. Yi<·cnt<', Praia, S. Tomé, Cabinda. Sazairc, 
Luanda. Porto ,\ mhoim, Xo,·o Hcdonclo. Lobito. lknµ:ncla, ~rossamcdcs. Porto Alexan­
dre e para os portos d<' .\mhrizcttc. !foma. 'Xoqui . .\latadi. Landana e Point :\oirc com 

baldeação <'m Luanda. 
Serviço Ordinario da Africa Ocidental 

~o dia 10. o 'apor 

CABO VERDE 
c·om destino ao:; 1101tos de Principe. S. Tomé . . \mhriz. Luanda, P .• \ mhoim, ~0\0 Re­

dondo. Lobito, Bcng1wla e .\lossamedcs. 
Serviço Rapido da Africa Ocidenlal e Oriental 

~o dia 2, o paquete 

1.:ourtENCO MARQUES 
•• Í 

c·om destino aos portos <lc' Vntj~hal. S. Tom<\ Luanda. Lobito, .\fossatuc'clcs. C'aho. L . 
.\!arques, Beira. 'lm:amhi<)ttC é para Inhambanc. quclimane. Chincle .. \ngoc·hc. Pebanc, 

.\locimhon. P .. \mclia. lho . .\faC'uso, eom haldcac:ão em L. \farqncs. 
Serviço do Norte da Europa 

~o dia 1. o 'apor 
CONGO 

com destino nos portos do Domo. llamhurµ:o, Hotcrdão e .\n\ <'l"S. 

S+ TOMÉ 
C;om dc'stin') aos portos do Leixões, l lamburgo, Hotcrclão e ,\m l'l'S. 

Serviço do Brasil 
~o dia !l, o paquete 

QUANZA 
com destino aos portos de L•'unchal. Pcrnamhnco, Rio de Janeiro e ~antos 

Serviço do Mediterraneo 
~o dia 1;>, o 'apor 

1 B O 
com destino nos portos de Denia, Harcclona. ~Iarsclha e. Ccno\'tt 

PORTO: Sucursal, R. da Nova Alfandega, 34 
LISBOA: Séde, R. do Comércio, 85 

,· 
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